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GABINETE DO PREFEITO

~ata %I cAoteèOe.

São Paulo, W de eLLÁt) de 1997

04, A .2 ae ruc,	 021 r9.7

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a aplicação de recursos no desenvolvimento

do ensino fundamental e da educação infantil, e dá outras

providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

C41
Prefe to

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc
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Dispõe sobre a aplicação de

recursos no desenvolvimento

do ensino fundamental e da

educação infantil, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

APROVADO EM 11a. DISCUSSÃO
VOLTA À 2.41131S.CUSSÃO--

DECRET A:

t:z. 	2Z... k1A1 1997

EZZ.0

Wt

Art. 112 - Além da aplicação prev'sta

no artigo 208 da Lei Orgânica, o Município aplicará,

31 de dezembro de 2000, R$ 280.729.940,00 (duzentos e

oitenta milhões, setecentos e vinte e nove mil e

novecentos e quarenta reais) referentes às compensações

dos exercícios de 1995 e 1996, previstas na Lei Federal

e
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n2 7.348, dp 24 de julho de 1985, no desenvolvimento do

ensino fundamental e da educação infantil.

@ 12 - A aplicação adicional de que

trata o "caput" deste artigo será feita mensalmente, em

parcelas iguais e sucessivas, a partir do mês seguinte ao

da publicação desta lei e até dezembro de 2000.

@ 2 2 - O Município poderá antecipar

parcelas da aplicação adicional.

Art. 2 2 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

.	 .•

L.
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Através do presente projeto de lei

visa o Executivo obter a competente autorização

legislativa para que possa aplicar, até 31 de dezembro de

2000, os valores referentes à compensação dos recursos

destinados ao ensino, nos exercícios de 1995 e 1996.

Com o advento do real, que gerou a

estabilização da moeda e, portanto, em consonância com o

Governo Federal, o Executivo se viu obrigado a

desvincular o reajuste do funcionalismo municipal do

aumento da receita, matéria objeto da Lei municipal nça

11.722, de 13 de fevereiro de 1995.

Até 1994, o Executivo conseguiu o

percentual obrigatóri9 previsto na Lei Orgânica do

Município, uma vez que os reflexos do aumento das.'•

receitas eram transferidos automaticamente para o reajute

do funcionalismo. Isto é explicado pelo fato do item

3111 - pessoal - ser o gasto mais significativo da

Secretaria Municipal de Educação, tendo representado até

87% do total do órgão e também 11,5% do total das

Receitas Correntes (atingindo, até, 12,4% e 12,8% em 1992

e 1993, respectivamente).

A partir de 1995, entretanto, passou
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a haver um Pescompasso entre os aumentos de Receita e os

gastos com pessoal 7 inclusive o do ensino -, levando

esta Municipalidade a . dificuldades extremas para o

cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do

Município nos últimos dois exercícios.

Para solucionár • definitivamente a

questão, a presente medida propõe que, além da aplicação

obrigatória prevista no mencionado artigo 208 - da ordem

de 30% da receita resultante de impostos, compreendida a

Proveniente de transferências - o Município destinará

recursos no valor de R$ 280.729.940,00 ao desenvolvimento

do ensino fudamental e da educação infantil.

A aplicação adicional será feita

mensalmente, em parcelas iguais e sucessivas, até 31 de

."decembro 'de 20, iniciando-se .no -mês seguinte ao da

publicação da presente lei, facultada, ao Município, a

antecipação de parcelas.

Pelo relevante interesse público de

que se reveste a medida, essa Egrégia Câmara certamente a

acolherá, aprovando-a celeremente.

SPF/fsc
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

	 de 192	 	 	  (a) 	

Considerando que o projeto se encontra em

pauta de Sessão Extraordinãria e que os pareceres podem

ser emitidos em Plenãrio, determino a reconstituição do

processo.

CORWW	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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CWISSRO tJ DUCAJ.0  ,CULTURA E ESTORTES

Presidente:	 Sr. Vereador Cosmo Lopes

membros	 Srs. Vereadores

Pierre de Freitas

Micuel Colasuonno

jooji Hato

Jorx; Izar

Ana Maria quadros

Ítalo Cardoso

AudiGncia PtIblica s/ PI, 246/97,realizada na Sala . Tiradentes da

Câmara Municipal de São Paulo em 20 de maio de 1997.

Solicitante: Gr. Vereador Cosme Lopes

(Momo n2 EDUC 15/97)
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O SR. COSME LOPES (PPB) - Vamos iniciar a audiência plç-

blica da Comissão de Educação, Esportes e Cultura, sobre o projeto de

lei n2 246/97, que disp5e sobre a aplicação de recursos no desenvolvi-

mento do ensino fundamental e da educação infantil e dg. outras providen

cias. Temos procurado nos pautar, como 4 do conhecimento daqueles Que

convivem conosco desde o início dos nossos trabalhos, dentro de uma

dinâmica democrg.tica, bem clara e participativa.

Nesta audiência pilblica l cuja finalidade 4 trazer o tema

do prodeto à discussão, pretendemos aproveitar a presença do Sr. Secre-

tgrio, Dr. José Antonio de Freitas, Secret g.rio das Finanças, bem como

das demais autoridades presentes, para que possamos fazer uma troca

de ideias e esclarecimentos, com as informaçêes que precisamos, para

que o projeto tenha o tramite normal dentro do que estipula o Regimen-

to Interno da Casa. Contamos com a presença da Vereadora Ana Maria qua-

dros, que faz parte da comissão, dos Srs. Vereadores Jooji Hato,ítalo

Cardoso, Miguel Colassuonno, que são membros da comissão tambem.

Temos a satisfaçã.o da presença do Vereador Viviani Ferraz e o Vereador

Hanna Gharib. Contamos com a importante presença do Prof. Antonio Era-
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ga l da Associação dos Profissionais de Ensino MUnicipal, Prof.Clgudio

Fonseca, do Sindicato dos Profissionais dos Professores de Educação;

Dr. MaurIcio Ribeiro Lopes, Promotor de Justiça da Infância e Juventu-

de, que também tem acompanhado ativamente, participando dos problemas

que afligem a esta Comissão, principalmente, a educação e a infância.

A presença do Forum Municipal de Educação, na pessoa de Da. Jj.lia

Pie rro, que nfarg parte da Mesa.

A nossa dinâmica deve seguir alguns ritos, para que não

nos percamos nos USW:hes, no acaloramento das idéias, principalmente,

que tenhamos objetividade no tema. Vamos fazer a abertura inicial,

quando o Sr. Secret grio, Dr. Freitas, farg a abordagem do projeto e

depois abriremos a palavra para as entidades e pessoas que desejarem

falar, solicitando que sejam objetivos. Recebemos a população nesta

Casa para os vgrios debates que aqui ocorrem. Temos hote também uma

audiôncia pliblica na Comissão de Administração PUblica, temos urna

audiôncia pilblica sobre mutir6es. Os vereadores que aqui estiverem de-

verão estar correndo para as outras comissEies, para que todos 'possam

fazer suas arguMes. Contamos com a presença da Dra. Vitelmira A.

Silva, da sub-Comissão da Criança e Adolescente da OAB e o Prof. Ruy

Alves, representando as entidades de educação.Temos a presença do ve-
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reador Vicente Viscome; o Sr. Marcos, assessor da Vereadora Aldaf.za Sc

sati. Tem a palavra o Sr. Secretário, Dr. Freitas, para que faça os

comeentários a respeito de quais são as preocupaçães do Governo no

sentido da aprovação desse projeto motivo desta audiência plç_blica.

Agradecemos a presença do Sr. Secretário, mais uma vez, pois e fato

que tem se tornado rotineiro, o Sr. Secretário Jose Antonio Freitas,

tem estado sempre presente com relaço aos problemas de sua pasta, e

sempre vem nesta Casa dizer aos Srs. Vereadores quais os problemas o

as dificuldades dessa área tão nevralgica que 4 a área financeira.

Agradecemos mais uma vez a sua presença e todas as vezes que foi con-

vidado, com a maior boa vontade, compareceu para os eventos desta Casa,

e como digo	 isso valoriza muito o Legislativo, a Câmara Munikcipal.

de São Paulo. Vamos ouvir as palavras do Sr. Secretário.

O si,-L• JOJOSÉANTONIO DE FREITAS —
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queria se dos- :,ao=	 e ...-Issnat,e e .501,1 oenlieuido.	 Projeto do lei

n-Jrose n 	disp.3o oolro a c.p1Lua.o do =ursos xo

dceenvolvi=nto do enciuo fundamental e da educação infantil.

ESW Projeto de lei provo a aplicacao, que corst-, no

artigo 202 da Lei Orp:aniea do lilunielpio, de 30J  o, além disso, t preten-

o. Cano.ra	 r•C-1j.1.-Zt O 1* 2, ZZ."1,	 milho	 '-')1	 n (.3 r` r" 1"` o- -.n.o- do 95

O f. '-'njn?-, d:L	 ido	 nC... s. • •	 ,

cc:a aP l icaço deverá sor seita mensalmente, ou nana

parcelas	 c sucessi=s, a partir do mCs se.:-;uinte da eventual apli-

caço desee projeto.

por que o projeto de lei? O Executivo entende que o as-.

eunto, aplicação de recurso do ensino passou, a partir de 1935, a ser

ustit estrutural, co,de tol, no momento ele deve ser tratado. O imnioípio

de no raula, an.0 m-J.e todos	 1i sal= "ertmente uma exceçao a re-:.

no	m,
UUCoci.1;uiço.

 San Lei rmr,anica em vi-

,	 (1r.	
.	 •n•

I:: ij 32 CO .111,	 • •	 L.	 - o

doo lc1wcriundo	 i:.:_pectos no

innr
j " que	

,
L • J. o

roajuoLe Iu *. I • '''•'	 O p)1 2-	 a-:	 La3 rjj1eu1acionr)

KPOGRAF
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corDoi-tame dn, receit. 	 decorrencia, a despesa som o pessoal ativo

da 3ocroa::iaP--j- j 11- 1 	 —aa corta rclaçao coLa us

ún receitas do impostos. Com a vic6ncia da Lei 11.722/95, que =ocoa

duas leis anteriores, o maior componente com as despesas com ensino, que

e o pessoal ativo, elemento ao desuesa 3111, passou a ter um crescimento

acentuadamente menor do que o verificado na receita dos impostos, em

consoquncia disso o muníciDio nao conseGuiu aplicar o percentual do 305'f.

estabelecido na Lei. 0rnica do Município. embora tenha cumprido, tap

repito, o artigo 212 da Constituição Federal, aplicando nos dois anos,

95 e 96, cozes a poreontu ,:,is de 25,4 o 26,1-1.

Paradoalento o município dc ;Jau Paulo 6 o que tem a

maior rodo municipal de ensino fundamental n no Eztan Estado, COMO $e Do

de verificar no último senso escolar realizado pelo MEC. Em funçao dessa

realidade, Sao Paulo ser, o x município	 que receberá, a partir do 90, o

maior montante do rucursos dentre os 525 municípios do Estado. Esses re-

cursos serao provenion-uos -u ..).nuo de Desenvolvimento de Ensino rudamen-

tal	 .-1	 / :" . 'si	 '•	 ••	 ",	 "- 's	 P]	 n-•	 •	 "	 Env>	 C•cp.r. l;	 o.4	 •	 -La	 •

,/ •	 -• •	 I 	 •-/ •	 Cl-	 r•	 e^,

	

.	 / •

.	 .	 _
C	 0.11i i	 1)11;..3	 e	 J. e].pa.. O 7	 n

se pinDrojeto de le	 autorizaçao para aplicar ató o ano 2.000 os

KPOGRAF
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montante não aplicados ie 1rj..(3nio ;ice 95-96. Junto disso,	 enviou

Câmara	 rrojoto ac lei que recstrutura a carreira do masistéric

procurando, com isso, além de melhor rei-lu:morar os profissionais do ensi-

no f± dirccionar maior volume, de recursos para a área. No entanto, é bor,

que se diga que qualquer projeção sue se faça indica que o limite de 302'

estabelecido na Lei Orjlnioa 6 incompatível com a estrutura do orçamento'

do município, quando se leva em ruaxtrx conta todas as atribuiç6es c res-

ponsabilidade da administração municipal, havendo necessidade, no enten-

dimento do E=cutivo co adequar esse limite atravás, eventualmente, de

um projeto de emenda ?3, Lei OrGanica.

Também =ma conviria destacar que não se pode perder

de vista que o Governo Federal, atrav6s do NEC, definiu o valor de RI?,

RR22 IQ300,00 como b mínimo a ser aplicado por aluno matriculado na rode

de ensino fundamental em crula estado da Federação c no Distrito Federal.

O município do São Paulo, apesar de dcscumprir a Lei ercanica já aplica

Mai E3 do	 . °na '30 p or

Tcuh ui u:.'.dro que L,os'Guria de relatar rapidamente os

porcentais aJJ-1:-.::-A.Js de ,-;,no do c'X.	 No ano dc 39 1 25.71; 91,

fln j 1	 tda roc.1 dc moeda noc nau

•mosapardo ,	 jk2.:n-•-•	 ,	 •	 •	 '",`"	 nc"
	 26.10.

KPOGRAF



n.Q 	 	 ..
CÂMARA MUNICIPAL DE SACq

- TAQUIGRAFIA - .eaç' 
ROD IZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO ATA ORADOR CONT: APARTE-- r-O

•	 '-"s1 O'rarcelo

s2.	 LopJ.,-3

mi', fui Ç:Uto demonstra que as receitas do

binio 92-33 lorm atípicas, no nosso entendimento, .-)or isso que ati-nci4

ran • os	 jorlku. at!pieas porque Louve aoucle problema jurídico que

;mau envol ..Jeu u	 dc ?2, com allmotas procressivas o isso 'ceve

nexo direto, também, na receita de 3"),. Essa all:luostas procressivas o

município dei::ou ac arrecadar no ano de 32, cerca de350 mil ln3es de

reais. Se não tivesse mIarid ocorrido essa dificuldade, certamente, no

nosso entendimento, os índices do aplicaçao de recursos no ensino teria:.

SC situado cm terno de 2G a 27.

Por outro lado também destacamos que o cresci:ia:ato rea:

dos recursos aplicados no ensino foram de 41. 7 25 no período fta 34-9G,

sendo esse, no nosso entedimonto o melhor indicador do esforço dese=1-

vido pelo 15;xanni Executivo para elevar os níveis do aplicação de recur-

203 na educação. Era o que tinha a dizer.

KPOGRAF
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1\i6s vamos,então, entrar numa segunda etapa, em que as pessoas alui presen

tes farão as suas colocaçUs, farão as suas argUiç'Oes ao secretário, para

aue ele possa tambem nos dar as respostas.

Pela ordem que tenho aqui, o Vereador Miguel Colasuonno.tem

a palavra.

SR. MIGUEL COLASUONNO  - Bom dia a todos, ao nosso presiden

te e ao Sr. Secretário pela colaboraç go de sua presença e ao engrandeci-

Mento não sci da Casa, 1102,5 também o engrandecimento pessoal da Secretaria

de Finanças que, num momento de democracia, participa rigorosamente. A

presença do secretario melhora e aumenta a participaçao democrática do

Secretário Freitas.

Quero colocar, inicialmente, duas observaça'es com relaç go a es

se projeto de lei. Em primeiro lugar, considero que esse projeto de lei

e um projeto de lei de boa fe. Inquestionavelmente, está revestido de

boa f h vista de como os fatos aconteceram antes e depois da Lei Orgâni

ca dos Municípios.

Minha intenção, evidentemente, e de convence-los sobre acordo

com a proposta básica, de que a proposta está imbuída de boa fe. O pro-

blema fundamental é o cálculo de como aplicar e os remanescentes que
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icam dentro do processo da educação.

Nós sabemos que existem deis grandes comPlicadores na vida bra

sileira e particularmente, para chegarmos ao processo da educação. No

inicio da década de 90, portanto, 91, 92, 90, ruSs vivíamos um grande pro-

•lema que era a hiperinflação--: A inflação acelerada, a inflação desgover

ada e a inflação alternante (chegava um governo e apresentava um certo

plano - não vou nem entrar no mérito dos planos - ai, a inflação baixava

poucos meses depois, ela subia de novo) cria uma instabilidade contra a

perspectiva futura de cálculo extremamente grande. Não há cone admitir

uma estabilidade de números para aplicação exata dos 30% que, no caso,

a Lei Orgãnica do Município de São Paulo estabeleceu. Mesmo nos 25% ante-

,
riores, também não ó fácil imaginar, com essa Oscilação inflacionaria,

esse cálculo.

Por isso que a própria lei foi sábia em dizer que o remanes-

cente seria calculado trimestralmente ou ate o remanescente seria traba-

lhado e discutido para incorporação no ano seguinte.

Isso atingiu de tal maneira a questão da educação que, no

próprio ano de 1991, houve, alem de outras raz3es, nessa oscilação duran

te o Governo anierior ao do Prefeito Paulo Maluf, também uma aplicação

de verbas abaixo da estatística primitiva. Chegou-se a 26,38.
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Acho que está certo. Não houve erro e não houve má fé. O que

existiu foi uma dificuldade de avaliaçã£ na oscilação constante do proces

so inflacionário que dificulta o estabelecimento de uma media. Todo mundo

fala numa media de aplicação e eu prefiro falar numa media da receita.

O que aconteceu nos anos seguintes? NOS tiver= um processo ao

contrário. Ncis tivemos um programa que teve um sucesso relativo,ate ago-

ra, pelo menos, eu acredito que ninguem pode questionar, e se/estabeleceu

o critério de uma:estabilidade. 	 •

Agora, quem podia garantir, em 1995, 1996, que njs iríamos

ter uma estabilidade constante, comprovada e definida? Impossível. Não

precisa ser empresário. Qualquer dona de casa sabe que a instabilidade

da receita, do salário que o marido trazia para casa, seguramente, obe-

decia: tomara que de certo o Plano Real.

Então, diante dessa questão, a Prefeitura, que tem um somato-

rio imenso de recursos,dentro de certa estimativa,e obrigaçb'es constan-

tes, procurou se aproximar o mais que pede, no meu entender, àquilo que

se considerou razoávele Pagou—se rigorosamente dentro da lei, Verificou-

se que, ao longo do período de 95 e 96, a estabilidade que inicialmente

permitiu a possibilidade de um crescimento em receita, r.	 de cer-

,	 ,
ta forma, estacionou. O Secretario Freitas esta ai para confirmar.

_
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a não continuou crescendo constantemente. Havia uma dívida ate mais

rave do que no tempo da inflação.

()c--
Então, a duvida da receita na fase inflação e tão complicada

uanto a dificuldade de estabelecer qual será a receita constante na fa-

e da estabilidade. Ate porque n gs temos o hábito e a dificuldade de ter-

es convivido com uma inflação oscilante, permanentemente oscilante, nos

ltimos vinte anos ou mais.

Então, :no sentido geral ., acredito que a palavra "oscilação" á

m fato que, iniQizmente, acompanhou o procedimento das receitas e das

estimativas da Prefeitura de SãO Paulo.

NOs não estamos, evidentemente, argumentando quanto ao fato.

A boa fó que está embutida no projeto claramente está evidenciada . Há

uma certa coragem, inclusive, do Executivo em aceitar que teremos uma

receita estável daqui para a frente e, dentro dessa receita estável, e

possivel estabelecer-se um "quantum" para poder sanar a duvida de estru-

tura a que o secretário se referiu há questão de minutos.

Que existe uma questão estrutural inquestionável. Que exis-

te uma prova de boa fe -bambem ó inquestionável. E ate uma dose de cora-

gem muito grande porque não estamos questionando que não queremos ou não

devemos pagar. Não nada disso. Ncis estamos querendo aceitar um crité-
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rion'azoavel valor para acertar, para pormos em dia, dentro de uma razo

vel possibilidade de estabilidade, quVestamos imaginando quV (vá acontecer.

CCM.0 economista, estou colocando essa questão, em ternos ate

profissionais.
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É muito difícil você estabelecer o contrato de COMpi:e7. de UM Carro, s'eul

alienação, num financiamento que não tem aquela famosa cláusula "desde

que você não tenha uma oscilação de valor" porque, do contrário, você

não vai poder cumprir seu compromisso. Então a Prefeitura de São Paulo,

que é um órgão palie°, está tentando fazer um ato de boa vontade den-

tro da obrigação que ela tem, isto é l de pagar ao longo dos próximos a-

nos o valor que foi detectado, confirmado, desse diferencial de 1995 e

1996, que foi produto da instabilidade, da dilvida com relação à recei-

ta. Porque todo o mundo sempre fala, e realmente é assim que se racio-

cina, com relação à aplicação do recurso. Claro, como diz aqui o pró-

prio relatório da Secretaria de Finanças, o volume de receita que foi

alcançado é de 4.183 milhes de receitas resultantes de impostos, aonde

cabe a incidência do percentual do ano passado. Agora, quem podia garan

tir, que na fase da estabilidade, e nós que já tivemos, repito, expe-

riências desastradas de ajustes inflacionários, que isso ia ser const

te? Seria muito pior e mais irresponsável, talvez, e perante o Tribu-

nal de Contas seguramente seria também, haveria até uma responsabilida

de definida, estabelecer automaticamente uma correção sem saber se es-

sa estabilidade resultante seria mantida. Segundo, c Secretário levan-

e o mundo do trabalhador... Ninguém 
KPOGRAF
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está discutindo que esteja todo o mundo satisfeito, não é nada disso.

Mas o mundo aSsalariado hoje vive ajustes dentro de novas regras, em

função da estabilidade, até como forma de contribuição da estabilidade.

E eu quero fazer um pequeníssimo adendo ai: Ninguém discute que o Pla-

no Real realmente, se houve no Brasil um plano que beneficiou as classe;

média e média-baixa, e as classes de renda até muito baixa, foi exata-

mente o Plano Real, porque, graças a uma política salarial um pouco

mais contrita no processo, no ano, vocô passou a ter capacidade de con-

sumo compravadamente maior em todos os setores da soctedade.

Portanto, a Prefeitura não poderia, de forma diferente, •

estabelecer uma política salarial completamente diferenciada da regra

geral, e deixar de contribuir para a regra geral da estabilidade do

real. Então, diante desses fatos, a questão estrutural está consolidada

clara, transparente, conforme o Secretário colocou. E quero levar à con

sideração dos Senhores o fato de que nOs estamos vivendo aqui, nesta

reunião, ninguém está querendo ganhar ou perder a parada. A Vereadora

Ana Maria Quadros é superior a essas questUs. Ela não quer ganhar a

questão contra o Governo ou a favor ou contra a Educação. Não. Ninguém

está aqui com esse espírito. Acredito que o espírito que deve prevale-

KPOGRAF
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cer nesta reunião, que á uma audi'encia pública, uma reunião onde a boa

vontade das pessoas devem convergir para a solução, 	 estabelecer um.

clima de entendimento para que a proposta apresentada seja aceita,ra-

zoavelmente aceita ou aceita "in totum" ou parcialmente; talvez em

vez de cinco, poder-se-ia propor quatro anos; mas acho que o mais im-

portante é definirmos o estado de esplrito para definirmos este projeto

que é basicamente técnico, mas tem um conteúdo político muito grande e

nás devemos ter o cuidado para não entornar esse clima de boa vontade

e de boa fé l que, eu não tenho dúvida, prevalece no Prefeito Celso

Pitta ao enviar-nos esse projeto que caracteriza claramente que as di-

ferenças estruturais foram identificadas, esta diferença estrutural tem

a justificativa do Secretário, conforme ele apresentou, e que estou ar-

gumentando agora com voce's, para nOs aceitarmos a proposta dentro de um

espirito de boa fé l onde ninguém está escondendo, ninguém quer deixar

de dar o que cabe à Educação. Agora, que encaminhamos uma possibilidade

de estabilidade, de receita mais constante, provavelmente essa proposta

tem toda condição de ser justificadamente aceita, com bom senso, peran-

te a comunidade como um todo. É preciso lembrar que existem outros itens

do prOprio Orçamento que tem que ser atingidos, outros itens como a quea

-I-alimentaco. das creches; toda a área social depende do bom com
KPOGRAF
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portamento e do desempenho que esta proposta venha a ter, porque a in-

tenção do Prefeito Pitta claramente é regularizar a questão com boa fé.

Acho que esse projeto reflete essa intenção. Tecnicamente há justifica-

tivas, para que as pessoas entendam o que aconteceu, como aconteceu em

1991, repito; não é absolutamente um exemplo mal colocado; em 1991 não

se conseguiu alcançar o item dos 30 também - ficou em 26,38 - por ra-

z3es tipicamente estruturais, quando a hiperinflação foi o fator oposto

ao de agora. A dávida se estabeleceu porque os critérios de correção

chegavam a valores absurdos. Então, com isso, e mais a questão especi-

fica da Lei da Progressividade, que conturbou um pouco o início do pro-

cedimento de 1992, ngs temos ai uma razoável explicação para o nUmero

que nOs estamos propondo, uma subdiviaão que acho aceitável em termos

da boa fé que deve ser preservada neste clima da nossa Comissão de Edu-

cação. Tenho dito por enquanto, Sr. Vereador.

O SR. COSME LOPES	 - Ngs destacamos também a presença

do Vereador Trípoli e do representante do Vereador Alberto Hiar.

Na seque'ncia dos inscritos... O representante do Vereador

Mburad também está aqui acompanhando os trabalhos. Na sequ'encia l ngs

rasgaremos a palavra à Vereadora Ana Maria Quadros.
KPOGRAF
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A SRA. ANA MARIA Q.MOROS - Quero cumprimentar as autorida-

des aqui presentes, a todos os membros, nobres Vereadores, companheiros

e colegas de Comissão, aos outros Vereadores da Casa que aqui nos hon-

ram com sua presença, e a todos os representantes das entidades sindi-

cais e dos movimentos sociais que aqui estão, nesse debate tão importas

te que é a Educação.

Como o Vereador Miguel Colasuonno colocou, na não estamos

aqui para brigar, mas quem tem que ganhar e a democracia, a educação e

•	 -a população.	 _ .	
A	 -

ineemier~i~
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Sendo assim, a bancada do PSDB, nesta Câmara, representou a

Promotoria da Justiça, Defesa e Interesse da Cidadania, com

relação a este projeto, e ao não cumprimento daquilo que e estipulado

pela Lei Orgânica, os 30% em educação. E antes de começar a fazer

perguntas, fico muito aflita quando vejo o Sr. Secretário das

Finanças aqui colocar que não só não foram aplicados os 30%, mas

que tem a intenc,:So o Executivo tiunicipal de encaminhar para esta

Casa uma alteração na Lei Orgânica. Estão lembrados que 	 a

Constituição de 1988, da abertura democrática, fez questão de

-
reafirmar o percentual da educaçao. No ano seguinte, a Constituiçao

estadual coloca 30%. São Paulo e um estado rico e pode gastar mais

com educação. E o Município de São Paulo tambem, pois não foi o

Real que veio dificultar a aplicação desse percentual, mas veio

trazer estabilidade ao Pais. Então nas, do PSDB, entramos com essa

representação à Promotoria, sabemos que outros partidos tambem

entraram com açao, e não abrimos mão dessa aplicaçao de 30%. Assim,

vamos aqui fazer algumas questOes ao Sr. Secretário das Finanças.

Em primeiro lugar, porque a 3ocretaria das Ifinanças não

respeita a lei, publicando no periodo correto as despesas? Em 19959

NPOGRAF
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no primeiro semestre, ela não publicou ate 31 de junho; no segundo

semestre, que tem de publicar ate 31 de janeiro, se conhecemos o

teor pelo parecer do Tribunal de Contas, em 4 de junho de 1996.

Em 1996, ela publicou em 23 de outubro; o segundo semestre publicou

em 8 de abril de 1997. Portanto, não cumpre a legislação. Sei que

dificuldades podem existir, mas a Secretaria tem de fazer um

esforço, se não a legislação vira letra morta. Mas a democracia e

feita por leis. Podemos gostar ou não gostar, mas temos de

cumpri-las. Como e que a Secretaria de Finanças prova que o valor

aplicado e de 130 milhOes? A gente estranha, porque e um valor

muito certo, redondo, para as aplicaçOes financeiras. E o Tribunal .

de Contas diz que 6 de 176.371.211,00 milhes, em 1995. Que

garantias tem a Câmara Municipal de São Paulo que a Prefeitura vai

aplicar, ate o ano 2000 $ quando ela não aplicou no exercício que

deveria?

uutra pergunta. No exercicio de 1995-1996, as verbas não

aplicadas no ensino foram aplicadas em que? Como se explica que na

publicação dos valores do primeiro semestre a despesa com.seGurança

priblica, que a nosso ver não deveria estar em educação, era de

NPOGRAF
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17.750 9486,00 milh3es, e na publicação de final do exercicio de

1996 esse numero diminuiu para 17.046.378,00?

Nesse PL 246/97, que veio para a Câmara, que pede aplicação

ate o ano 2000, em parcelas iguais e sucessivas, perguntamos: em

que serão aplicados esses recursos? No aumento salarial 	 dos

professores? Na construção de escolas? A posição do PSDB e de que

a legislaçao tem de ser cumprida. Se não foi cumprida em 1995 e

1996, tem de ser cumprida este ano. A Secretaria da Educação fez

uma campanha, pedindo que os alunos que não estão matriculados

aparecessem. A Comissão de Educação, da Câmara, representou ao

Sr. Secretário que amplie essa data, colocando as inscriçOes dos

alunos nas escolas. Sabemos que o niimero de alunos fora da escola

muito grande, por estimativas. Ha necessidade de construção de

escolas com urgencia, como há necessidade do pagamento digno e

justo ao pessoal do magisterio, sem o que, e dizemos isso não porque

somos do magisterio, e que a Prefeitura abriu concurso, foram

chamados mais de 3 mil professores, e apenas 1.500 assumiram.

Estamos sem professores na rede pUblica municipal, sem funcionários.

Ou usamos esse dinheiro para pagar bem os profissionais da educação,

KPOGRAF



construir escolas, dar recursos didáticos, não dá para ser gasto

ate o ano 2000. Porque a educação e a base da democracia. Então

falo em meu nome e em nome da bancada do PSDB, que se manifesta

contra esse projeto, e exige, que a Ifesa entao entrou com aço no

Ministerio Ptiblico, para que sejam cumpridos os 30%. E vô muito

assustada a fala do Sr. S2cretário das Finanças que ate acha que

nao pode gastar os 30%. Veja que a Prefeitura e rica, a arrecadação

e grande, sabemos que temos muitas demandas, mas a educação

essencial. Muito obrigada.

0 SR 	 - Acusamos taJibem a presença do

Vereador Vicente Oandido. E agora o Secretário para as respostas.

O SR. jOSL ANTONIO  DE FREITAS - Com relação à defasagem

na publicação dos demonstrativos, a Secretaria da Finanças foi

recentemente contactada pelo Ministerio Ablico e o Secretário

0	
,varantiu ao Promotor que esse fato nao mais se repetira.

Com relação ao valor de 280 milhões, isso e decorrente,

eu não trouxe o demonstrativo, mas e decorrente dos valores apurados

pela Secretaria de Finanças. Se levarmos em conta

Alliellielle~~~1111~~~

	

F:.	 n.Q 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ;1'; U L O &).z/ 6
- TAQUIGRAFIA -	 •	 •

dagmar  aud publ  edu 20 5 97

TAQUIGRAFO GESSA°	 DATAAQUIGRAFO	 GESSA()	 DATA 

4n13

FOLHAROOIZIO ORADOR CONT. APARTE

KPOGRAP



ORADOR	 CONT. APARTEDATATAQUIGRAFO	 SESSÃO 

Monteiro C om .Edu.cação

TAQUIGRAFO SESSÃOFOLHAROOIZIO

N8

	 do p..
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 ....	 :?3;_.

— TAQUIGRAFIA —	 c: ;	 -	 •

20.05.97

no:~ o relatgrio do Tribunal de Contas referente a 95 o valor

seria um pouco maior, mas a Secretaria de Finanças entende que o 3

Beu demonstrativo estava correto e então a Secretaria adotou o sei

numero.

Com relação à garantia que terá a Câmara de que esses re

cursos serão aplicados, isso já foi acho que muito bem colocado

pelo Vereador Colasuonno. A Prefeitura está agindo ai com boa fg,

tanto g que apresenta, mesmo o Secretário de Finanças tendo uma

posição de quVg- ecretário não disse que vai mandar um projeto

de lei reduzindo para 25w, o Secretário entende que a atual estru

tura orçamentária g muito difícil de se aplicar os 30%. Entretan-

to, como frisou bem o Sr. Vereador Miguel Colasuonno, a Prefeitu-

ra tem boa fg , boa vontade e se o projeto de lei está sendo apre-

sentado a Prefeitura, com certeza, cumprirá.

A outra questão foi com relação às verbas não aplicadas,

se foram deslocadas ou desviadas para outras finalidades. Não. A

lei orçamentária tem um artigo, se não me engano artigo 21, que

impede qualquer transferncia de recursos das áreas sociais para

qualquer outra área. Se os recursos não foram aplicados, repito,

KPOGRAF
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e questão meramente estrutural e a Prefeitura está tentando re-

solver a questão.

Com relação ao item segurança publica, queria dizer o

seguinte: a Lei Orgânica do Múnicipio, no seu artigo 208, para-

grafo 22, disse lj em 91: "A lei definira as depesas que se carac-

terizam como manutenção e desenvolvimento do ensino." E a Secreta-

ria então argumenta a utilização dos gastos com segurança pUblica,

Ate a presente data inexiste a lei que definirá as despesas que

se caracterizam como manutenção e desenvolvimento do ensino.

Em função da inexist'encia da lei municipal que normatiza

a mateira, a Prefeitura vem norteando a aplicação dos seus recur-

sos pela Lei Federal 7.348, de 85 e também numa resolução do Tri-

bunal de Contas do Estado, que permitia ate então a aplicação de

segurança ptiblica nos anos de 95 e 96.

Com relação ao PL onde serão aplicados os recursos, a

Secretaria de Finanças tem mantido contato com o Secretário de

Educação, com o sindicato al das categorias para que, num futuro

muito curto, muito prOximo, seja definido onde serão aplicados es-

ses recursos, entendo também que todo ele direcionado a custeio,

KPOGRAF
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isso será quase que inviável. Acho que se tem de fazer uma reestr

turação da carreira do magistério e isso o Prefeito Pitta já deu

sinais que vai fazer, pois acaba de enviar, ou já enviou, um pro-

jeto de lei onde prop3e uma reestruturação inicial para a carrài

O SR. COSME LOPES -Na seqüebncia, chamaríamos para fazer

as perguntas o Vereador ítalo Cardoso. Também destacamos a presen-

ça do Vereador Faria Lima 	 do Vereador Armando Melão.

O SR. ÍTALO CARDOSO - Queira saudar as entidades e pes-

soas presentes aqu,ji, Secretários, Promotoria Publica. Prestei

muita atenção na intervenção, na zur abertura, do Secretário e tam-

bém na intervenção do Vereador Miguel Colasuonno, e não bastasse

o respeito que temos pela figura do Vereador sabemos também quan-

to esse Vereador está afinado com o Governo Municipal e portanto

quando fala tem o reflexo sobre o que pensa o poder municipal.

Acho que, de saída, temos uma contradição para resolver.

Quer dizer, a nossa concordância total, por exemplo, com as per-'

guntas e com a intervenção da Vereadora Ana Maria Quadros e acho

que temos que resolver o seguinte: quem quer derrubar uma lei não

KPOGFUJ
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mandaria una proposta de parcelamento de um gasto que admite que

não fez. Entlp temos ai a constatação, pela Prefeitura, pelo Tri-

bunal de Contas, que deixou de gastar os 30% referentes à educaçã

que foi uma conquista das entidades, um avanço desta Casa em 1990

quando colocou na Lei Orgânica que teriamos que gastar 30%, e não

26 e não 25, 30% com a educação. Foi um avanço da cidade de São

Paulo, uma vez que pode destinar 30% do orçamento para a grea de

educação.

vitOria .Então, isso foi uma conquista, foi uma xxxxxx e inclusiv

um exemplo a ser seguido pelos outros Estados. Então, sci agora, á

a primeira vez que ouço algum tipo de contestação a esse índice,

aos 30%. Portanto, a pergunta que faz a Vereador nesse sentido

bastante procedente, nOs aprovamos aqui esse projeto. De quando

em quando que a Prefeitura vai estar depositando então esse parce

lamento, de quanto serg esse parcelamento e qual a certeza que

ngs teremos se ela estará cumprindo os 30% a partir de agora por,-

que o prOprio Secretg.rio contesta os 30%. Porque acho que, por

mais que eu respeite o Vereador Miguel Colasuonno, não se trata

de boa vontade ou de boa fe l se trata de cumprir aquilo que está

KPOGRAF
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estabelecido na Lei Orgânica.

Tenho a certeza de que, e os Vereadores sabem disso, a

culpa disso da Camara Municipal. Ela a principal culpada por

esse gasto que não foi feito em 90, 91... o Vereador está me mos-

trando aqui, quando dá ao Prefeito o poder impepsemeemimmen~
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de, por exemplo rernnejar 155 de uma secretaria para outra, que permi-

te que se chegue a esses rombos. Nós, qu gndo aprovamos a LDO e depois a-

provamos o orçnmento, esta ficando peça de ficçao esse orçamento e no

ó de hoje que a oposição tem denunciado isso na C g, mora Municipal. A pro-

vamos o orçamento que, na verdade, quando se dg. ao Chefe do Executivo

o poder de remanejar de uma secretaria para outra um indice que chega a

155 sem ter a necessodade de solicitar a autorização da Câmara Municipal

primeiro, ela est g, abrindo mão de seu dire.ito, de seu poder de legislar

e fiscalizar. Segundo, nós chegamos a esses igmeros.

Chegamos, por exemplo, Sr. Secret grio, a situação de esco-

las que tiveram, COMO a Escola Osvaldo Quirino, que teve sua obra de re-

construçao paralisada, desde o inicio do ano que não tem investimento.

Tivemos inclusive a morte de um oper;rio nessa escola. Isso coloca em

risco a saude dos alunos, dos professores, alem da pessima qualidade

de atendimento, pois não hc.. educação fisica l e tudo o mais.

E evidente, que -quando	 nao se gasta a verba destina-

-da ?-t educaçao com ela, chegamos a esse pon1;0.

Então, esse projeto, o 246, não temos nenhuma condição de

votar favoravelmente a ele, porque discordamos do conteUdo e não temes

segurança de sua imulementaçao.
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Foi solicitado, pela bancada do PSDB) um pronunciamento do

Ministgrio Filblico. Nas, da bancada do PT, tamb jm enviamos ao Tribunal

de Contas, Por que j uma outra questão que temos que resolver, porque ele

e um orgao que presta fiscelizaçao.:, um orgao que atende nao so a Ci3.mare

MUnicipal l mas . tambjm à Prefeitura e existe aí uma diferença que não j

qualquer diferença. A Preftitura trabalha, com o nilmero de 230 milh3es

e o Tribunal de Contas chega a mais de 300. A . cifra j importante, e

aueremos saber quem tem razão.

Inclu. eive estamos apresentando aqui hoje um substitutivo

a esta Casa, levando em consideração o niimero que apresenta o Executi.

vo, mas não abrindo mão de eventuais diferenças que npham a ser compr

vadas. E nao estamos entrando no merito de onde deve ser gasto esse di-

nheiro. No entanto, queremos a qui externar que concordamos totalmente

com as entidades quando apontam de salda como e onde devem se r cana-

lizados esses recursos.

Então, essa Audincia Pliblica e muito proveitosa, prime

ro porque estabelece um di j, logo entre o poder	 executivo e o legís-

lativo com a pertieipaçao das entidade- me- -	 preciso que o Executi

vo deixRebem clara esse. questão, concorde ou não com a Lei Organícal

porque senão, txrcmos que	 parar o debate sobre esse projeto para fa-

GOMO.
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ezer um outro debate. A Prefeitura va.i ou não cumprir daqui pra a frell

te os 30;r)?

Ali:g.s essa e una pergunta diante da qual eu gostaria que

o Sr. Secretário 	 se posicionasse. Porque, não se trata de conjuntura

mas se trata sim de um nilmero estabelecido e . em cima de uma proposta

já mandada pelo Executivo quando manda a peça orçamentária anterior.

Então, não se trata de mais ou menos.

E al l essa questão, se poderemos dar continuidade ou não

ao projeto 246, se existe esse desejo da prefeitura de contestar o IndiH

ce de 30? Essa e uma outra discussão que precede à discussão desse prol

jeto.

Muito obrigado.

0 nJii. • - Muito bem. O pro-

jeto de lei apresentado e muito claro. Ele diz que, alem da aplicação

prevista no art. 208 da Lei Orgânica, alerfi da aplicação, o Muni cipio

aplicará ate 31.12.2000, os 280. Essa aplicação adicional será feita

mensalmente em parcelas iguais e sucessivas a partir do Môs seguinte

aprovaç7le da lei, se ela for aprovada.

Tortanto, vejam bem. A posiçao do Executivo e de que não

KPOGRAF
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arresentara nenbu m projeto reduzindo de 30 para 25. O que o Executivo

diz e nue est. existindo um problema estrutural e, como o orçamento e

mmontado boje e 	 dificilmente se chega aos 30. 0 Executivo

tambem pede ajuda da C.,istmara no sentido de que seja feita uma lei que de-

fina as despesas que poderiam ser inseridas com gastos com en sino, de-.

senvolvimento da educação.

A SRA. 	 - Veja, a C g'Imara apro-1

vou uma lei definindo os gastos com educação muitissimo' importante.

Foi aprovada por esta Casa, foi construida junto com a Comissão de Edu-

cação, Cultura e Esportes, com 3S entidades do magisterio , e o Executij

vo vetou. Temos dificuldade de derrubar o veto nesta Casa. Eu queria rel

gistar isso, porque foi um projeto bem elaborado, foi discutido, foi

muito bem participado e o Executivo vetou.

O SR.	 - Eu poderia contes-

ti-la no seguinte: n Secretaria das Finanças vem, por costume, acompa-

nhando os gastos com o ensino hg, 20 anos. Polo que fiquei sabendo, essa

Secretaria não foi consultada, não foi chamada a participar dessas reu-

ni3es e desse projeto de lei. Foi vetado porque inlímeras despesas que
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-nao se dão exatamente na Secretaria da Educaçao mas em outras secà(rias

e so voltadas ao	 ensino, elas foram deixadas de lado. Por isso houve*

o veto. Parece-me que as	 creches foram deixadas totalmente de fo-

ra: construçoes, convenios com creches. Não tenho esse dado aqui, mas

vou levantar e passoao Senhor, mas parece que foi deixado de fora. Outros

gastos -bambem, (rue são realizados em outras secretarias, do tipo PRODAD

os serviços de processamentos de dados foram deixados de fora tambgm.

evidente que a PRODAM TEM um contrato 15mico firmado com a Secretaria

das Fir&ças , mas ela atende a todos os Orgãos municipais. lá necessgrie

que se faça uma preparação desse custo para a Secretaria de Educação e

foi deixado fora. gli~1~1111111~1~111.1111e"
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e mais outros gastos. Ate poderia se voltar o projeto desde que te-

nhamos a participação efetiva da Secretaria de Eduaação e da Secreta-

ria de Finanças.

O senhor disse que a Prefeitura, pelo menos entendi thsso,

utilizou recursos da educação no remanejamento de 15%. Repito, o art.

21, da lei orçamentária, prolbe a utilização de recurso orçamentário

das secretarias consideradas sociais. Evidentemente que a Secretaria

de Educação está inserida nesse contexto.

O SR. COSME LOPES	 Fizemos também o convite

ao Tribunal de Contas para que i em função dessa informação não oficial

que chegou aos integrantes da comissão a respeito da diferença de va-

lores /tivéssemos alguma explicação, mas, infelizmente, não contamos co

a presença de qualquer representante.

Na sequÊncia, passaremos a palra a dona Jália. Destaca-

mos a presença da dona lia 0.(?), do movimento Voto Consciente.

A SRQ. JÚLIA - Bom dia a todos. Não irei falar por mim,

irei ler um documento feito pelo frirum, principalmente pais de alunos

porque estamos discutindo essa questTio hg. muito tempo. De alguns anos

para ca temos entrado com representaçOes no Ministerio Pliblico por con

ta da faltn, de aplienTlo das verbas.

KPOGRAF



0-50

FOLHA CONT. APARTEORADORDATARODIZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

P7d. 20.05.CArla

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0	 A L O	 5 4-
-TAQUIGRAFIA -

Aud.Ptib. E

Desde 1994 participamos de audiôncias pliblicas na esperan-

ça de promover a escola municipal de São Paulo. Os problemas continuam

crônicos e graves, sc; podem ser revolvidos com aplicação de vu~-

sas verbas. As mesmas verbas que foram desviadas em 1995 e 1996. Foram

327 milhães, não 280 como afirma o Executivà. Está aqui o demonstrati-

vo do Tribunal de Contas para quem quiser ver. O Tribunal rejeita

onnta de 130 milhães do ano de 1995 que a Prefeitura apresentou.

Foram 327 milhes que fizeram muita falta e que poderiam

ter resolvido o problema da falta de vagas. A construção de dezenas

de escolas e reformas ainda está no papel.

Semana passada, visitamos Mençaã João Clima?) onde os

alunos fazem rodizio de aulas por falta de salas pois a reforma nã

sai do papel desde 1993.

A reforma da MN; de Armomos (?) que estava em estado

'•de calamidade	 .publica, sci foi iniciada quando pressionamos. Os

recursos estavam bloqueados na Secretaria de Finanças.

Ainda muitas obras que constam dos orçamentos passados nã

-
foram iniciadas por furo descaso enquanto 327 milhOes da cducaçao e

mais 900 milh3cs das outras g,reas sociais forem desviados para a Se-

cretaria de vias publicas.

Laborató'rios de informg.tica foram int:talados nn s	 esoo-
KPOGRAF
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las com a reforma das sàlas e a prjpria instalação a cargo da asso-

ciação de pais e mestres, o que poderia ter sido feito com as verbas

desviadas da educação.

Com que moral a Prefeitura de São Paulo faz a campanha ad)

te uma escola transfdrindo	 . sua responsabilidade para a sociedade

quando não aplica nem o =imo na educaçao?

Mas o problema mais grave, mais crtnico dentro da rede mu-

nicipal a falta de professor, a aula vaga, o desestimulo do aluno e

da classe docente. É a falta de preparo do professor para lidar com o

aluno, a falta de uma proposta pedagjgica de qualidade, a falta de qua

lidada do ensino.

Cansamos de pedir soluçOes, mas hoje exigimos, pelos nosso-

filhos, alunos da rede municipal,que receberam fitas com o hino nacio-

nal, pagas com o dinheiro do ensino, e que não conseguem acreditar num

governo que sucateia a educação, exigimos que esse projeto 246 , de

l g da abril, projeto de parcelamento da dívida, seja substituído por

outro que permita a aplicação dos 327 milhes já esse ano em programa

de formação permanente dos professores cujo projeto elaboramos e j g. foi

entregue	 comissão de Educação. De posse da comissão o projeto.

A verba excedente at j completar os 327 milhes deverá ser

1
aplicada no aumento do salgrio do quadro do megistgrio, atg o fim desJ
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f .
se exercido.

A formação dos professores foi negligenciada durante qua-

tro anos, e o aumento do salário t. urna reivindicação dos prOprios alu

nos, necessária a fim de evitar o esvaziamento da rede onde faltam não

apenas professores, mas tambem funcionários.

O professor Sglon Borges dos Reis, ex-secrètário municipal

de educação, havia preparado um plano de carreira para o magisterio qu

ficou engavetado na Secretaria Municipal de Finançasl como ele mesmo de'

clarou, ate o fim da Ultima gestão, e ai/ida deve estar lá na Secre-

taria Municipal de Finanças', foram as palavras do Professor S glon e

foram publicadas Din Diário Popular.

Nao existe, portanto, motivo consistente para que a Pre-

feitura de gão Paulo tenha deixado os 327 milhes que faltaram para

completar o percentual mínimo de 340. Esse parcelamento ate o ano

2000 g uma proposta perversa. O valor g menor e seria pulverizado, na

resolvendo nenhum dos graves problemas que castigam a rede • Se 1 bi-

lhão e 200 mi3Y175es pucleram ser desviados para vias pUblicas medianti

suplementação de verbas para construir via...lutos e outras obras, exi-

gimosK suplementação de verbas dos 327 milhes, ainda esse ano, a fim

de saudar essa dIvida com a educação.
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Lutrremos ate o fim por cada centavo do ensino e os verea

dores que aprovarem esse parcelamento ate o ano 2000 serão conhecidos

en todas as escolas como inimigos da educação.

Esse -g o depoimento do f grum de educação. Agora falarei

por mim. Estou extremamente chocada com a proposta de se reduzir o

minimo percentual de aplicaçao no ensino, profundamente chocada e essa

proposta será combatida por todos os pais de alunos e pela comunidade

escolar. Obrigada.

O SR. COSME LOPES - Está também participando 'dos

trabalhos o Vereador Henrique Pacheco e o Vereador Goulart.

O SR. n Eu me senti um pouco atin-

giao in Iffieepille~~~ffil 111~1fflffleff
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indevidamente, eu acho, em nome de todos os vereadores,a liberdade de vo

tação nesta Casa e algo que sempre foi respeitado. A senhora não pode,

nem tem o direito de intervir na minha forma de votar ou dos demais ve-

readores. Cada um votara de acordo com a sua consciencia e não ha nenhum

incriminação com relação a isso.

Desculpe.

O SR. COSME LOPES - Obrigado.

Na seqUencia, vamos dar a palavra ao Dr. Mauricio Ribeiro

Lopes, Promotor de Justiça da Infância e Juventude.

O SR. MAURICIO RIBEIRO LOPES  - Sr. Presidente, mais uma

vez, muito obrigado pelo convite que me foi generosamente formulado para

comparecer a uma audiencia publica desta comissão.

Srs. Vereadores, bom dia. A minha promotoria, especifica-

mente, diz respeito à proteção dos interesses difusos e coletivos da in-

f2nia e da juventude. Nesse tema, a Educação tem ocupado a maior parte

da nossa atividade ao longo desse ano em que existimos formalmente no Mi

nisterio Publico de São Paulo.

Alo que se refere ao tema sobre aplicação de percentual de

30% em Educação, como determina a Lei OrgÊnica do Municipio, gostaria,an

tes de mais nada, de deixar transparente um tema para, de alguma maneira,

corrigir juridicamente as colocações do Secretario quando disse que o Mu

nicípio e' muito generoso nisso. Na verdade, não e' uma generosidade muni-

WA4F4
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cipaml, mas uma determinação da Constituição do Estado de São Paulo,que

estabeleceu que todos os municipios do Estado estariamobrigados a apli-

car o percentual minimo de 30%.

De tal maneira, seria irnítil, ilegal, para não dizer in-

constitucional, qualquer tentativa de modificação desse percentual 	 da

4	 /
Lei Organica do Municipio, ate porque, não e/ ali a sua fonte, e sim 	 a

Constituição do Estado de São Paulo. Assim como a Constituição estadual

deve seguir as diretrizes da Constituição federal, as leis org
A
anicas mu

nicipais estão obrigadas a seguir as diretrizes das constituições 	 dos

respectivos estados.

Estou de pleno acordo com as palavras do Vereador Miguel

Colasuonnol no sentido de que o projeto esta revestido de boa-fe. Nin -

/
guem ousaria supor o contrario. Gostaria, pessoalmente, de prestar 	 um

testemunho de louvor à modificação de comportamento da atual administra

ção do Município de São Paulo em relação à administração anterior.

Sou testemunha viva de que os secretarios municipais ho-

je conversam com o Ministerio Publico. Somos recebidos, temos um dialo

go franco, aberto, e muito mais produtivo do que tinhamos ha um ano.

•
Reconheço que há boa vontade e boa-fe. Mas, boa-fe 	 e

condição necessaria mas não suficiente para a administração publica e

,
o encaminhamento de projetos de lei. O que preenche a boa-fe e o prin-

1cipio da legalidade, e o principio da observancia de que ha normas su-

periores à boa-vontade politica, que determinam que se paute a adminis

tração páblica, que se pautem as tentativas de modificação legislativa

em obedietncia a legislações superiores, legislações precedentes nesse
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tema.

Ao contrario do que muitas vezes e dito nessas reuniOes,

e do que muitas vezes e colocado como um documento legislativo,que ser-

ve como base para o projeto 246, salvo engano, encaminhado pelo Executi

vo Municipal, ali existe refer
A
encia a uma lei que não esta mais em vi-

gor.

O projeto funda-se na lei 7348, de 24 de julho de 1986,

para justificar essa aplicação parcelada dos resrduos que deixaram de

sei aplicados com Educação ao longo dos átimos dois anos.

.	 Em primeiro lugar, essa lei não est mais em vigor,e não

e 'porque uma lei não esta mais em vigor, porque ela não e expressamente

revogada por uma outra, que ela permanece em vigor. Essa lei e anterior

a propria Constituição federal, em primeiro lugar. Em segundo, uma lei,

de 26 de dezembro do ano passado, a Lei 9394, atual Lei de Diretrizes e

Bases da Educação, preenche todos os demais temas abordados pela 	 Lei

7348.

Salvo alguma interpretação de conveniencia,. salvo alguma

^
interpretação pautada por algum criterio de preferencia administrativa

e não por um critério de estrita legalidade, nos levaria a conservar es

sa leáisklação em vigor. A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação

não cria a perspectiva, a possibilidade sequer para aplicação no exerci

cio seguinte das verbas que deveriam ter sido empregadas no exercicio

preterito em Educação.

A Lei 7348 dizia que aquilo que deixou de ser aplicado

para o preenchimento do rndice percentual no exercicio deveria ser com-
KPOGRAF
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pensado no exercicio seguinte, essa compensação no exercioio seguinte

não vem prevista como forma de tentar obrigar o Poder Executivo a a-

plicar no exercicio seguinte todo o remanecente de verbas. A propria

Lei 7348 não autorizava isso. O parcelamento ao longo de cinco anos

e absolutamente ilegal, e um parcelamento não contemplado por legisla

ção federal.

Não nego a boa vontade do Poder Executivo que, inclu-

sive, confessa uma divida, mais do que confessar uma divida, cria si-

tuação embaraçosa para a gestão anterior, que não pode, inclusive,ter

suas contas aprovadas no Tribunal de Contas face à confissão de debi-

to com a Educação.

Fora esse constrangimento politico que não me diz ne-

nhum respeito, temos de zelar pela observncia de alguns principios

de legalidade um pouco mais ri
e
gidos, um pouco menos elasticos do que

esse projeto de lei contempla. Para que pude'ssemos, de forma total e

cabal comprovada essa boa-fe, principio do qual absolutamente não du

•
vido, esse projeto deveria contemplar uma serie de outros requisitos

como, por exemplo, maior transparencia na demonstração dos gastos

com Educação formulados não semestralmente como a lei obriga e que a

te este ano não foi produzido com a celeridade que a Lei Organica do

Municipio exige, mas vou confiar nas palavras do Secretario de que

doravante não sera necessario

KPOGRAF



MAM FOLHALHA 	 TAQUIGRAFO	 SESSA0 	 DATA 

dalva	 Educação	 20.05.97

SESSA0	 DATATAQUIGRAFO MMIE...ORADOR

r 	 1f  c:
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO! PrAULO_.),/

.41/ 1 (O' 
- TAQUIGRAFIA -

(	 •	 ieJ

54-

que entremos com açoes civis pitblicas, que instauremos inqu gri-

tos civis, e que os prazos de publicaçao dos balancetes serao res-

peitados doravante, eu acredito na palavra do Secretár4o. Mas

-
muitas vezes n.o basta esta comprovaçao semestral, mesmo porque

a antiga lei "Mula 7311g) dizia que a apuraçao deveria ser trimestral

de tal forma que mgeóàa aquilo que não fosse gastoa até o 32 tri-

mestre, seria entRo corrigido e aplicado no trimestre seguinte.

Entao precisariamos, para a confirmaçao dessa boa vontade, nassarmo:

-
a uma comprovaçao new~ semestral das despesas com a Educaçao,

-
para uma comprovaçao megnsal dessas despesas. Eu nao vejo dificul-

dades neee~~~~ maiores para a secretaria de Finanças, em

A
adiantar-se a cualquer solicitaçao da priSpria Camara de Vereadores

nesse sentido, e fazer essa publicaçao esponte prOpria de forma

-
mensal, demonstrando todos os gastos formulados com a Educaçao.

Agora, tambgm temos um outro /5roblema -- por ir favor

Sr. Secretgrio, Srs. Vereadores --- não g preciso que exista uma

lei municipal para que ngs tenhamos uma lei a cumprir. Vivemos it

-
em um regime federaLivo onde temos um precedésncía da Legislaçao

O Federal para temas gerais e cada municIpio, apenas legisla em

temas w~te.eivmx exclusivamente que sejam seu pecul¡gar interesse

E o tema da Wucação Pl;.blica não g um tema de peculiar interesse
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do munielpio, j um tema geral. Sempre tii7emos, ou pelo, menos

desde de 86, leis federais disciplinando o que se compreende em dos-

-
pesas com manutençao e desenvolvimento de ensino. A pr(Spria lei

que estg. MMIWORP~ encartada no projeto 246, a lei 7348, apresenta

exatamente esse tema, disciplina, as reade~ emprego das receitas

na manutençao no desenvolvimento do ensino. Entao a Lei Federal

diz claramente o que se compreende despesas de manutenção e desen-

volvimento do ensino, e diz tambem, de uma forma bastante didktical

o que j que nao se compreende como despesas de manutençao e desen-

volvimento de ensino. A nova lei de diretrizes de base da Educaçao

faz a mesma coisa. Ela diz o que	 que se compreende em despesas

-
com a Educaçao e o que 4 que nao se compreende. Entãota:inexisten-

cia de lei municipal, que mu nem poderia contrariar as diretrizes

e	 e
Federais, no exime o Município de Sao Paulo, como nenhum Município

do País, do cumprimento da lei Federal explicitando onde j gasto

cada centavo dos 30% em Edueaçg.o no Município de São Paulo, em aten-

dimento àqueles itens. Alijs, V.Exa. deve ter recebido um oficio

da Promotoria de Justiça	 vou atj buscar aqui a comprovaçao do

recebimento e n data dele --- datado no dia 28 de abril, estamos
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-
no dia 21 de maio, ate agora no houve resposta desse oficio. Foi

-
fixado um prazo de 10 dias 15_teis, para que houvesse informaçoes

detalhadas sobre a aplivaçao ~a anual do montante de recurso

e a respectiva procentagem das receitas legais de cada um dos

itens referidos no artigo 6 2 , § 1 2 da Lei 7348, de 24 de julho de

1995, referente aos exercicios de 95 e 96. Estou agugrdando

anciosamente essas respostas do Municipio de São Paulo, porque

aqui nOs vamos poder verificar o tamanho dos recuos que deixaram

tie seria aplicados.At j porque --- aqui me permita, Sr. Presidente

uma ponderaçao	 há uma ififormaçao adàase oficial, sim, do Tribuna1

de Contas do MunicIpio de São Paulo dando conta que não eram 130

milhes de reais, Bem Essa informaçao está na folha 44 seguintes

do processo 72.001.466.96/39 do Tribunal de Contas do Manicipio

-
de Sao Paulo, onde ele diz:"0 Executivo nao publicou as informaçoes

-
os gastos detalhados com Educaçao, como determina a Lei OrgÊnica

do Municlpio, realtivo ao segundo semestre 95, descumprindo determiH

-
naçao legal. Os dados informados em publicaçao link no primeiro

semestre de 95, revela que os percentuais mini= não ~CM foram

-
atingidos. No entonto, at(S entao, no estariam com irregularidade,

--
pelo fato da comprovaçao finll ser anual, co] restaçao de contas:,
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das respectivas entidades, justamente atg o momento o Executivo

,
no faz publicar. Como ma no se tornou písaik publico a comprova-

çg.o, ”ráva-sc o MUnicIpe ou qualquer interessado de exercer direi

,
tos a cidadania. A par dessas diversas inforamçoes nao e possIvel

compilá-las de forma a ter informaçao secura do atendimento co

titucional. Essa dificuldade aliada a allipd ausÊncia dos dados

do Executivo, decorre da falta de lei espedfica l levando o assu

to a quem pode ressalí;tar/ está prevista fosse dado como elemen-

to do Munielpio. Enfim, o Tribunal de Contas do MunicIpio

tem se pronunciado frequenbmente sobre o tema, e em funçao da

inexistâricia de uma transparencia da Secretaria Municipal de

1•
que

Finanças, 4 o Tribunal de Contas teve que apu&ar por cálculos,

por suas tgcnicas , aquele valor de 176 milhes, que atg o momen-

to, para mim, prevàlece sobre 130 milh3es da Secretaria Munici-

pal de Finanças, porque ngo houve nenhuma comprovaçgo à Promoto-

ria, como nao houve nenhuma comprovaçao a Camara de Vereadores,

de que o valor exato g de 130 milhes redondos como informado.

-
Por fim, o Ministgrio Páblico tem plena convicçao

./1/I
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SESSÃO

tem plena conciÊncia l que sem um pmunk pacto, sem um acordo, entre

IExecutivo Municipal e os dema oàs rgaos integrantes daAdministra-

çao Pábllica com referenda sociedade, no adiantará pacelarmos

isso em 5 vezes, porque no ha garantia da aplicaçao dos 30% nos

prOximos exercicios, o projeto não mumMlí contempla o que acontecerá

com as eventuais sobras, ou com as eventuais ausencia de cum-

primento no percentual de 30% este ano. Então não se atingindo 3Q

em 97, como eu reconheço, Vereador, g dificil l se atingir concreta-

mente, 4 dificil comprovar até o ultimo centavo gasto, eu reconhe-

ço isso. E com o acompanhamento semestral g praticamente impossi-

vel. Mas o projeto n.o contempla, o qe v,cc .ntece co forem gastos

28%? Se forem gastos 28% no ano it seguinte? at Se forem gastos os

29% no teÉceiro ano? O que acontece com essas sobras? Faz um novo

mmatioug rearranjo depois de cumpridos aqueles cinco anos e ai

se parcela novamente esse escedente, vamos s ter sempre esta apli-

caçao cm vww4 residuo. deMMII~e~lee.

SESSÃO	 DATA 

Educação	 20.05.97

DATA 1 	 ORADOR CONT. APARTE
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-
se tiver que ser assim, muito bem, que seja, mas com transparencia e no de uma ma-

neira cite deixe a sociedade e o Ministerio Público em uma situação de absoluta in-

certeza, de absoluta intranqUilidade. Concretamente, Sr. Secretário, gostaria de

obter de V.Sa. a resposta quanto ao momento em que o Ministerio Público receberá em

-
suas macs essas informaçoes sol±citadas em 28 de abril, o momento em que a sociedade

pocerá cantar com una publicação mensal ou bimestral, pelo mencs, desses gastos com

educação, atenNfando-se rigidamente para que os gastos sejam apontados de acordo com

cada inciso, com cada alínea da legislação federal em vigor, ate que lei mufflicipal

seja aplicada. Para quarldo, Sr. Scretári9, nas, MinisterioPUblico e sociedade, pode-

mos esperar essas respostas e esse procedimento?

O SR. SECRETÀRIO - Deduzir que...

O SR. MIGUEL COLASUONNO - So quero mencicnar
)
pela cortesia de V.Exa.

ter mencionado em sua argumentação um item em que se referia a um constrangimento

eventual político com relação à /e, apnpvação das ccntas) )(argumentação ~arque ten-

tei desenvolver foi para escapar da questão política. Quis demonstrar que tanto

quanto em 91 houve um procedimento extremamente complexo de averiguação do por que

se chegou a 26% e passou-se batido no sentido de que o Tribunal de Contas aprovou es-

KPOGRAF
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se tipo de contabilidade, nOs temos um problema parecido exatamente pelcloposto - a es-

tabilidade cria dificuldade de avaliação no tempo. S. :,D para esclarecer essa questão.

O SR..Mcw..,,;(,..hl. • - Tambem quero entrar nesse ponto, não sou polí-

tico, minha função e estritamente técnica e como técnico aqui estou. O senhor fez vá-

ri.as consideraços- s de ordem política que me reservo o direito de não responder. eteth

,	 -
rOnfitstá,4- ht) meu &entendimento, a unica falha do executivo foi a no publicaçao dos

demonstrativos na época oportuna. A Secretaria Municipal das Finanças foi contatada

pelo senhor e o serhor obteve do SecretáriO a garantia Ique essas publicaço-es obede-

cerao a Lei Organica do Municipio. O senhor pede agora que isso seja transformado

em mensal ou bimensal, o que será estudado. Entendo que não haverá empecilho algum.

Qual to as conátas do Executivo, devo dizer que o Executivo trabalha

em cima da Lei federal 42022 4320 de 74, que regulamenta os processos orçamentário

e finarceiro; trabalha em cima da IDO, aprovada pela Câmara Municipal; e trabalha em

cima da Lei Orçamentária tariDem aprovada pela Camara. Sua execução e baseada nesses

dispositivos e a execução orçamentária e financeira dos últimos anos da Prefeilura

tem sido aprovada por unanimidade pelo Tribunal de Contas do Município.

Com relação à 7348, temos um parecer jurídico que diz o segui.nte:"0
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Projeto de lei 246, enviado pelo Executivo ao Legislativo Municipal, que dispe sobre

a aplicação de recursos no desenvolvimento do ensino fundamental e da educação inferi-

)(-,
til, no referente a ccmpensao do exerccio de 96 se apresenta compatível com o §4 2 do

artigo4 2 da Lei federal 7348/85". Não sendo jurista, deixo essa discussão ao Ministro/

com nossos juristas.

Por último, passo às suas mãos um detaihamento de 96, esperando que a

qualquer dúvida o Ministerio Público entre em contato com a Secretaria das Finanças.

(aparte fora do microfone). O de 95 acho estranho. Vejam, a Secretaria recebe inúmeras

,..olicitaçOes do Ministerio Público - esse foi de 28 de abril - não me recordo, mas

hegando à Secretaria farei o levantamento e mandarei, independente de ofício ou não.

(aparte fora do microfone). Pois não.

O SR. COME LOPES  - Registramos as presenças dos Vereadores Jose

Izar, da Comissão, Goulart e Paulo Frange.

Na seqüencia dos inscritos, tem a palavra o Prof. Cláudio Fonseca.

O SR. CLÁUDIO FONSECA - Sou presidente do Sindicato dos Profissionais

Educação do Ensino Público Municipal, Sinpeem...

O SR. COEME LOPES  - Com licença. O Sr. Secretário está ncs informando
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que deverá se ausentar do Estado e ir a Brasília para tratar de problemas relativos

.
a educaç juntounto ao Mirlsterio. Pedimos brevidade nos pronunciamentos. Obrigado.

O SR. CLÁUDIO FONSECA - Depois da exposição da Vereadora Ana Maria

Quadros, explicações do ponto de vista político, e depois das explicações técnico-

jurídicas do Dr. Maurício, minha tarefa fica simplificada. Registro que no geral con-

cordo com as duas ccnsiderações feitas, e não poderia ser o contrário, uma vez que

•são consistentes, e relevo

KPOGRAF



FOLHAROO IZIO

nl5

DATA CONT. APARTEORADORSESSA0

= r	 n.9 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —	 •	 xic

TAQUIGRAFO
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aqui tambem que considero fundamental para o debate algumas explicações

tanto dadas pelo Secretário das Finanças quanto pelo Vereador Miguel

Colasuonno.

EM relação às explicaçSes dadas pelo Vereador Miguel ~NEW=

Colasuonno, julgo -e todos nes aqui - que num período de estabilidade

econômica a tarefa de planejar 4 mais fácil; e a de executa, tombem.

Nos períodos de instabilidade econômica, com inflação alta - se hoje o

Orçamento pode ser coniaiderado como uma peça de ficção -, pode-se dizer

que o Orçamento era uma ficção maior ainda, porque muito diffci/tcon.

seguia colocar em pkática o Orçamento realizado.

A par de tudo isso, quero fazer uma pergunta ao Secretário

de Finanças. Estive com ele, recentemente, EK na Secretaria de Educação

fato que reputo de grande importáncia, porque há muito tempo não tinha-

mos reuniUes onde dados tecnicos fossem apresentados, e soluçSes tambem

Qa previsão de s
fossem apresentadas; senão soluções imediatas, pelo menos Ge buscandãr

resolver problemas que se apresentam lp tanto para a educação quanto pa-

ra outros setores. Na ocasião em que estive com ele na Secretaria, tive

oportunidade de registrar que há uma cetta diferença de comportamento

tanto do Governo Federal quanto do Governo Estadual; /aqui no Governo

Municipal, ate por considerar o projeto encaminhado para cá, no trato
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alex

da aplicnçgo dao reeeitns orçamen-grias destinadas a educnçgo.

No que diz respeito ao Governo Federal, por exemplo, o esfor

ço,ou o prjprio encaminhamento da LDO, deixa muito claro o que vem a se.

gasto com manutençgo (it e desenvolvimento do ensino, talvez assim pou-

pando esforço dos Estados e munic2t.pios quanto a regulamentar o que v&m

a ser liga esses gastos com manutençgo e desenvolvimento do ensino°

A Emenda n g 14, a par de todo o questionamento que se faz

ainda na sociedade, de Mu como ser a distribuiçgo dos recursos desti-

nados a educaçao para Estados e municípios,	 tenta evitar uma evasao

desses recursos, ou gastos em outras rubricas, do dinheiro a ser consi-

derado como manutenç go e desenvolvimento do ensino.

Existe um rigor maior para que, de fato, aumentem-se os re-

cursos que devem ser gastos no sistema nacional de educaç go e que possa

estabelecer um novo perfil de qualidade para o sistema publico de ensin o

	 .J2. Aqui o Secretjrio das Finanças diz haver um problema estrut._

ralo Aponta que os 30% de manutençgo e desenvolvimento do ensino sgo

inepmpativeis com a aplicaç go orçamentriao EU entendia o recado.

De fato, existe uma incompatibilidade na medida em que as

despesas de pessoal na rubrica mnnutençgo e desenvolvimento do ensino

incluem, entre outras coisas, gastos de gmatm pessoal. A Lei n g 11.227
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criou uma contradição na medida em que estabelece um teto de 40% de gas-

tos com o pessoal na Prefeitura, s4 que as despesas de pessoal da área

de educação são consideradas como despesas gerais - pagamento de

pessoal. A Prefeitura, portanto, que tem os maiores recursos da rubrica.,

rmanutençao e desenvolvimento do ensino, XMOWIN gasto com pessoal, aca-

bou estabelecendo dois tetos com gastos de pessoal. Um g a prOpria

"receitas correntes", 40%, fixada na Lei n g 11.227. Isso amarra recei-

tas da educação para ser gastqcom palifamento de pessoal. Isso se joga

para baixo e pode ate haver uma sobra ou residuo, que está registrado

aqui.

Assim, coloca-se, imediatamente, duas tarefas. Uma g determi-

nar como serão gastas, ou como serão incluldas, as despesas de pessoal

da área da educação. Ela não pode ficar subordinada às despesas gerais

de gastos com pessoal, na Prefeitura do Município de São Paulo. Do con-

trário, por força dessa vinculação, o ano de 97 novamente irá aparecer

na seguinte situação: a Secretaria, ou o Governo Municipal, não vai gas-

tar 30% com educação. Em 98, isso irá acontecer novamente. Então, impSe-

-se, aqui, na necessidade de se discutir a Lei n 9 11.227 1 que g a lei

salarial do Municipio; impówe-se por força de alteraçó'es que vésni ocorren-

do nas verbas destinadas para a manutenção e desenvolvimento do ensi-

KPOGRAF



FOLHAROO IZIO

alex audopUblica 2059711:15

DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. ArARTE

.6C
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ,s2-6 

- TAQUIGRAFIA -	 r,

no, citado que foi pelo Secretgrio: "No ano que vem, o Múniclpio de São

Paulo recebecursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento em Educação e

Valorização do Magistgrio, algo em torno de 83 a 97 milhões de reais;.

Se forem transferidos sem que haja modificação na legislação

existente, novamente esses recursos não serão aplicados sequer na recu-

peração dos salgrios dos profissionais de educação, que g um problema

que precisamos resolver antes de janeiro, quando os recursos do chamado

"fundão" serão recebidos pela Prefeitura.

Precisaríamos consultar, saber do Secretgrio — porque j g dis-

se isso na reunião que fizemos na Secretaria — 1 como esse problema Mn'

estruturalfflue aponta4Poderg ser resolvido.

Quando se coloca que a educação, no municipio de São Paulo...

O SR0 	 — Clgudio, vamos esperar um momento

para que o Secretgrio atenda a um telefonema.

— Pausa.

O SR. X CLÁUDIO — Quando colocado que, das receitas do Mu-

niclpio, 30% g destinado à manutenção e desenvolvimento do ensino, pode-J

sugerir que esse percentual corresponde a um terço do orçamento global

da cidade de São Paulo. Não g exatamente isso. Todos sabem que as recei-

Ae.
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alex

tas destinadas à manutenço e desenvolvimento do ensino são receitas

tributgrias, receitas decorrentes de impostos.

/
De 1989 a 1996 ,no ano em que se destini

/
/maior volume de re-

cursos para a educação, destinou—se 11,6% do orçamento global da Cidade

A Prefeitura, hg muito tempo, não ultrapassa os 12% de receita global
__---- ----_____- 	 -----------	 ,-------

do Múnicijpio em investimentos, manutenção e desenvolvimento do ensinno

Seria muito bom conhecermos como se calcula 30% de manutençã

e desenvolvimento do ensino. Nas receitas tributírias, qual 4 o destaca

7mento que ela tem dentro da receita global do municipào de São laulo.

Trinta por cento pode sugerir que corresponde a um terço da receita glo

bal, mas não e. exatamente isso. Hg uma distinção entre receitas tribu-

tárias.

•

KPOGRAF



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO
— TAQUIGRAFIA —

1 I	 nr_ -- fl1 -:. __42._ ..... 	 ,Ê	 1

l

' AULO 2,6

COMT. APARTEORADORROOIZIO

.)	 •	 —•.

dffinmezmaiàs~

FOLHA TAQUIGRAFO

_	 •

;	 -

SESSÃO	 1	 DATA

(1!)

f. 	 —1	 ;

....„	 .......	 ;	 .

r)1	 11.m

-	 •	 _	 •	 e

r ..j10 n s. -1" r."'	 7,1^

O

. 	 .
csm •:)

.2b=oc	 oi.ocor	 n.cto	 2.;22

2	 :=	 -13.17;

g	 r:=

.	 .	 .

,

,



TAQUIGRAFO GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA FOLHAROO IDO ORADOR CONT. APARTE

	  z
CÂMARA MUNICIPAL DE S AO PAULO	 	 )

- TAQUIGRAFIA —
' 

•••..

41	 .	 ;„;	 • „,
".	 '1	 •	 ": " . 1":• (;J.	 2 	 .	 •.	 • .	 .	 .

• .	 •f,c'm c o. ncrr:::1 o2in±-,c, e c: i'r' 1D o 1.o r''' 	 7= mio 

rccur'lc-3 2 io 7=c	 ?. fim d.o corrwo-13mr ar3

ao cnsino

O	 -	 – cr

u,n 2D=	 mir.;	 c:;rri::ucj

ro rbc vcy-Y,,c -11 c71.:	 nvi,r

• .• •.'.

n – Vou trnt::r

c 71 ,ácn1Lc	 7:•7t	 (.11C; nc r:mr2o ul comortnzInto

rc o s	 tci: o

rclo

,

.	 ..„	 .;	 );



TAQUIGRAFO SESSAO	 DATA ORADOR CONT. APARTEFOLHAROOIZIO

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SA01 PAUL04,96 
— TAQUIGRAFIA —

	 dor'

) .	 • .1 -1•	 T:	 •	 •.T.•	 c;	 (•?;.••:

„.	 •
r7rr"10	 •-•••1--L	 —	 •

2-J rn ao rirrez-x,	 rro1:5.:nari e.lto or=o,	 a u.,.les:;71.3 do

clunnio •ovo	 =to rr.rulic,n() o qosonv,olviranno	 oo

oquacio=

•rno r3u.7.1.n.=!;av, do aluma	 v.ouanisw:J ao acwr4 x.51amo.-) da

	

co;ram7:1:- 	 oadia r=a iniciativa da comisrAo	 caucna:

da camara micipa1. am oo-!; .*olcoor uma com.s2ao do acour.N anbauonto, dosor.; rocurrionl

'rinanooir= o milu .c.,awz ,.o o J.o r_:onvolvimonto do cio. IsGo vai dz--.; encoro

:rano 12. rjp...	 V .v	 n?.1 1)29:59:17.1.

do 300reio do=n3.o c do.o 1.rerer,3.orwl Iti. ol Colw.monno o lianna Gharib, da "banca-

da do L:overno. Uicomrt.7..nnt;o ruo tambr5m (lovc	 rojir;tral.o, ou outsJ. D.o ooaoi3o,

cu!, houvo	 cs“, -.1 .-.nifot:arl.a a inl;o:1 .,?ao :"Ln

	

c	 acom-vIu210.1

e,

T



FOLHARODIZIO DATA ORADORSESSÃO CONT: APARTE

	 d.o r:
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO . pAUL0c),9__.

— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

•' • I • ,•-; -
"1

•'	 Zl.	 •••	 .

-••
•••••	 -	 v•.•	 --•-• 1 1-,	 -1	 „,	 .- n _	 .

f.=i2

;ro'o1om-7.o r:c

r:n	 1;n:oola J.e onoinnnt-_,

• '	 • .	 .c,c0r:I.arl:, com o .:,m,l,c2„„ot	 5:t,,crot=i!s.

rinc7r17	 rrn	 o

=")	 En	 1C7j

V=1 2	 10. C 7-7.=	 oo-..7f3r:..10 foi -.)23-7o:-sto,

r Sr . S .p oror i.o	 o olsto1 r)1.1,	 vp,m0,1 ac1oor;:ovo3 rsont.s;

= convorz2z =c.J.:	 roocias ?Lestin1o.G mera= ilosno fi:117.

• • „	 .•	 . 	 •1"?.2.7i0r.1

;-,err,l, me". ID UOti:5-117.a	 eli'7,0r. r.:3 ,.m1 mo coloco	 com:U:1s

fr,rn-7

• • •	 1
• -1.; -1-

' •	 . •	 -	
• ,	 •

• ••'	 L.,•	•	 3-.T.	 I 	 •



n .1 n7

TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA ORADOR DONT. APARTEFOLHARODIZIO

-	 ;

•

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

	

r	 n.Q 	 64	  n
PAULO .0)%
	 	 _	 -

	

J,	 -	 ....

: ,...	 - _-:.:.....„....... 	 P_,

-"•-•	 • ••	 •-•	 1	 ,i	 ••	 ....•,``	 ;r1	 •

"-•	 '!"."2	 n	 ) ,	 0	 7.r

Jofi

O	 JrY.).TT T•rn

clorar.1 2 o .3..`.2o-35..'lr:n."..;; (")	 :10	 r?.2

n r'171



....17.711.11n71,T

— TAQUIGRAFIA —	 . .

SE sp Ao 
Auc[. Pub.

Com . Educação

FOLHAROD IZIO TAQUIGRAFO

J-T.T
V ia.n.n.5

DATA ORADOR CONT. APARTE

2).r).5.97

1	 n,Q
•	 -•

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOPAULO*	 °-n' 

entidades aqui presenLes, o dizia que esse gesto do Executivo. com

a vinda do Secretari MgeW a. nossa (=tosa° de Educaçao, c um ges,o

muito impor:,ant .e, ó um gesto q ue significa um diálogo num sc!..or

esquecido como o :lu Educação, o que nós sabemos que é grave. embo-

ra reconheçamos que no Estado é a mesma coisa. a Educação está to-

talmente abandonada. Quando se ve municípios do país em que se gas-

tam US:?, 300,00 por ano, por aluno, enquanto o município gase.

R$ 1.000,00 por ano, por aluno, verifica-se que a cidade de São Pau-

lo está em melhores condiçSes em termos de educação. Mas	 infeliz-

mente, isso também não acontece.

A Educação realmente necessila de orçamento,

e quando o Presidente do Sindicato, Prof. Cláudio, diz que é impor-

tante esse diálogo para resolver a questão, ate porque c Executivo

não se nega ao cumprimente da Lei Orgânica. Ele quer cumprir, e é

lógico que tem suas dificuldades. Nesse diálogo provavelmente oncon-

-traremos a sclução. O que let na° podemos aceiEar - e vou endossar

as palavras do Vereador Miguel Colasuo= - ó que a nossa represen-

tanLe do Foruul, •ália Pioro, diga o seguine; que vai publicar nome

de vereador, com alg,.=	 situação ameaçadora. porque isso real-

rente não resol.ve. ',-)arlame nt. ar no	 -! 1-1 11.1	 yr, n+t• 
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aqui vai aceitar nenhum tipo de ame(na. N6s procuramos o ent,endi-

mento,a soluço. Era isso que ou tinha a dizer. Obrigado.

SR.	 N6s já abordamos

esse t ema. Não voltemos ao assunto, que acho que já foi coloca-H

do.

O SR. - Presiden:c não NEN

houve
gegewenue nenhum tipo de ameaça. Acho que está havendo um excesso

no que foi dit,o.

O SR. _ - Vamos dar a pala-

vra ao vereador. SejaMos 2EINEEMIt breves e não vamos retornar ao as-

sunto, porque se torna cansativo. .P). Sra. ja passou a sua mensagem

e os demais vereadores também. Acho que, para bom entendedor,

ficou bem claro.

- Eu SO queria J c'i -

xar claro que o vereador, logj.camene, tem direito de vo- 1:ar como
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quiser; e nc5s tamb.S. ga temos o direito de divulgar o voto à nossa

comunidade.

- Com certeza. Por

favor, Vereador Henrique Pacheco.

O SR. HENRIQUE PACHECO - Sr. Presidente

nobres Vereadores, membros da comissão, pessoas da sociedade envol-

vidas na gquestão da educação no municipio.

Tive oportunidade, na Comissão de Finanças,.

ainda na semana passada, quando o Secretário aqui veio, de des-

tacar a questão da confissão, feita pelo governo municipal, da

não aplicação dos recursos segundo disp r̂je a Lei Orgânica do Municí-

pio. Quero destacar aqui o pronunciamento do Dr. Mauricio, com o

qual concordo plenamente; e achei brilhante a sua fala transparente

e clara.

,
Entendo que a presença do Secretario e o de-

ba t:e que ne Gstabelece hoje ~i mostram um nível muiLo imaoran'e

nas ig relaçUes do :Executivo, do Judiciário e 'tamb(Sm do Legisla'.ivo.
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Vejo que vamos ter que construir, a partir

do projeto que foi apresentado, dentro d e um nível de bom senso.

um pacto que seja compatível com a nossa realidade e com os recur-

sos. Mas é preciso não perder de vista que esses recursos, que de-

veriam anamm ter ido para a Educação, foram utilizados em ouras

áreas, para construçao de viadutos, pontes ou qualquer outra

finalidade do município. Retirou-se o dinheiro que era verdadei-

ramente da educação.

Quero colocar o meu ponto de vista no sen-

tido de que, à medida que . X avançamos nas reuniSes, possamos .

construir, a partir da Ana Quadros, um substitutivo que represente

o consenso desses debates. Eu ouvi que uma parte dos recursos

seja também... Tem já um substitutivo do ítalo? Há uma proposta

conjunta da bancada do PT e do PSDB, e do 2K PC do B, certamente.

Foi proposto por una re presentante da socie-

dade civil, na Area de educação, que immemc parte dos recursos

fosse levado para melhoria dos ::,alrios dos fwicionários e pa-

ra um proccs:Ic d	 reinamento e aperCei•oameno do profess'rado.

Eu concordo isso e queria dizer seEuj.,-,e: um ouire se'.or
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creches
da educação que ó muito sofrido ó o das USEEMIONM, qur, também faz

parte de uma es .:.:rutura educacional.

Nesse substitutivo que vamos debal;er,

buscarei assegurar que recursos, que hoje faltam a centenas de en-

tidades conveniadas com a Prefeitura, que hoje são obrigadas

a fechar suas NOME creches, também beneficiem para uma melho-

ria no per capta, rara que possam prestar melhor atendimento.

-Então, nessa AWIE discussao que teremos para a construção desse

substitutivo, ~RIM extrapolemos um rouco a questão do salário

dos professores, mostrando a nossa concordância com isso, mas

também por uma melhoria no per capta, para que esse dinheiro

volte para as creches conveniadas, que estão à mingua, batendo

na porta da Secretaria de Finanças cotidianamente.

Muito obrigado.

O SR.	 - Vereador Vicente

Cândido. Dom dia a todos, ao Sr. Secretário, 	 Públio

aqui presente, Vereadores.

• 1

Acho que CM todo inicio de gesão som

KPOGRAF
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ore uma nova nagamew esperança o motivo de credibilidade. Quero con-

cordar aqui com o encaminhamento do Imoto, mas com a dose de se-

riedade que tem que permear esses acordos, porque senão não du-

ra um mes ou dois.

Eu me lembro da vinda do Secretário de Edu-

cação aqui,

KPOGRAF
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... onde reclamava çue apesar de ter dotação orçamentária não o teria

disponível so(iuer pari. fazer escbla de emercóncia.

Eao pe•uei o inicio e nem uoro U2 aprofundar nisso. O

ideal seria saber como está esse desembolso.a.tg agora dos 3C:•:'. das -ver".„:4-/

bas 1)ara este ano na educação, mas tudo bem não quero tomar esse tempo.

Se há esse desprendimento do Governo, como foi relata-

do, e quero acreditar nisso, de acertar uma situação, uma pead.dncia

e resolver isso de uma vez por todas, g preciso que haja do Governo

como um todo, principalmente do Prefeito. Acho que no momento seria

bom ate o Prefeito estar conversando com este fórum. Isso tamb gm teuí

de ser aplicado nas outras Secretarias e no planeamento do Governo co»-

mo um todo. Se há esse desprendimento, o GOverno deverá chegar no

Legislativo e neste fórum, questionando todas as outras metas do Gover

no.	 •

•	 Por exemplo, não podemos permitir a vinda de um projeto

como esse quell;do parcelar 2E0 milhSes de dívidas com a educação e de

outro lado o Governo tom a intenção de Gastar 100 milb3es, ou 1 bila

com o Fura-Fila."..; verdade rue g uma i,rdioridade e cuo o transporte e o

trânsito esto um ecos, mas tam gm não se discute o problema da crian-

ça fora da escola ou o salário dos professores ou do sucateamonto da

KpoGRAé	 .717:3'
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educação na cidade de sap Paulo e átg da dívida pendentd: . Vamos ter

de discutir e empem n:ue esse desprendimento venlla do Governo como

todo, para cue esse pacto seja feito com seriedade. A partir dal)vamos

ver como tocaremos isso. Eu sou do PT, todos sabem quebossa posição j

sempre muito critica, mas acho que temos de acreditar nas pessoas, poi

que senão não dá para trabalhar ou viver. Vamos medir nos próximos me

ses, temos propostas variadas, mas espero que esse desprendimento velif

do Governo como um todo porcdue isso coloca em cheque todo o planeja

mento do Governo de investimentos de novas obras, por exemplo. Terá i

de ser colocado aqui.

Somente para ilustrar isso, gostaria de cementar uma no

ticia cue ouvi britem e está saindo nos jornais de hoje, na Ultima reu

nião a Vereadora Ana Maria Quadros porpôs aue as Secretarias tanto da

Educaçao estadttal como municipal fizessem um recensinmento, um novo

cadastramento das crianças fora das escolas. Ora, ouyffl , no Ultimo fi

nal de semana, we isso foi feito e o resultado j çue té'm 1400 crian-

ças fora das escolas na cidade de São Paulo. Isso j uma brincadeira,

porque quem quiser pode ir comigo
t aman2 ou agora para ver que só em

um bairro tem 1900 crianças fora das escolas.

Então. Precisamos descobrir como esse censo foi feito c

KPOGRAF
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discutir o grau do seriedade de efici ,Sncia, porçue senão,se rá 1::m "passe

a moleque "uni todo mundo.

quero apoiar o pacto, mas deve ter aleans padroes de fa

cionamento, de eficir2ncia e de seriedade, porque daqui a pouco não ser

mais do que uma carta de boas intençes. Algm disso, para que tenha va

lidade e prosseguimento/ a parti( dos próximos ano, g preciso que o

Governo do Estado esteta aqui novamente, porque tem a Lei de Municipa

li7ação do Ensino, a questão da. maximização dos recursos aplicados.

Tudo isso precisa ser colocado. Sabemos que na cidade

inteira tem prg dios públicos ociosos, obras paradas, tanto do Estado c

mo da Prefeitura. Só na reEiao de Campo Limpo conlieço 10 obras ini-

ciadas ou obras prontas e paradas que poderiam estar sendo usadàs aia

educação ou saúde ou qualquer outra área social. Se g para resolver c

,
problema, esse pact.Gera uma vida duradoura/ que dc5 credibilidade para

V

todos.

do Vereador Vicerj:e eixdido foram abordadas durante a -n:união da pró-

pria Comissáo da Educaçãúj no tocante ao recadastramewto e à co b rança

por parte •da Comissân para que fosse dado maior difusão a esse recad

KPOGRAFU raiti=1ii(j
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tramento e í ue fosse mais descentralizado a nível de unidades escolareS

e çue se fosse ffeita uma divulgação maior.

Entáo, essa cobrança houve por parte da Comissão. Não s6

essa parte, como taml,em a relativa a constriçao de escolas nue :tam,7.,:;m

foi motivo de arguiç8es perante o Secretário da Educação.

Para encerrarmos os inscritos,passo a palavra a Dra.

Waltemira, que será a Ultima a fazer a argui4ão.

XxRRIzixWAMEMIRA

O SR. MARCOS BARRETO — Sr. Vereadores, Sras. Vereadoras,

Sr. Presidente, Sr. Secretário, o mandato da Vereadora Aldalza Eposati

tem acompanhado sistematicamente o desenvolvimento e o desempenho

orçamentário da Prefeitura de São Paulo ao o longo desses anos. E 4 del,

tro dessa perspectiva çue gostaria de fazer algumas colocafies.

Em primeiro lugar, parece evidente, pela fala do próprio

,
Secretario, mesmo do Prof2 Zolassuonno, 4 que se trata de uma euestão

de discutir prioridades. Isso porque, por essas falas, wumAati) 	 =men+

ta'a receita4 e louve um aumento real no Plano Real com a recciia,

porque existo o efeito transe que permitiu uma melhora de arrecadação

o fora isso a c:uestâo da folha de pagamentos que deixou de ser de 47

KPOGRAFw-e4-";",
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a 5e	 da receito o iwtssa a ser lC,. Portanto, Lá um aumento da receii

que era de 5 ;)ilbees de reais, Lede está em torno do 6 e meio 01,7

1118es, um aumento considerável da receita .

Então, nesse momento, 1. )9=:0 çuc o Executivo vem e fala:

" guando aumenta a receita, não dá para cumprir os 305 ., ". Portanto,

o que se está discutindo aqui tam gm g uma questão do prioridade. Afj

mal de contas, educação g ou não uma questão de prioridade.

Gostaria de deixar claro que a Prefeitura não vem, in-

clusive, gastando auilo que coloca em orçamento para educação. Para

"se ter uma idg ia: operação e manutenção de escolas municipais d de

12 grau, dos 474 milLBes ~vistos no ano passado, foram gastos 341

milLes, 'houve uma redd i ça0 de 2 Ha -Lambem uma reduçao de....

•

KPOGRAF
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...27% em operação e manutenção de EMCI.

claro que, se não foram gastos 30% da receita com educa-

ção, essa diferen;a,de 4% R que seja d foi gasta em alguma outra go~

area l gente, senão fica uma disuussão parece que alucinada. "Não, não

foi gasto, porque a lei não permitiu..."

Eu gostaria, Sr. Secretário, eu que tive a honra de ser es

tagiário do senhor, sei que o senhor é muito competente quando se tra

ta de matéria orçamentária, mas gostaria de dizer uma coisa: o artigo

21, que proibe que haja transferencia de Secretarias Sociais para ou

tras Secretarias, elai na verdade, permiteum jogo que não é tão eviden

te, mas gostaria de explicar aos Vereadores: na verdade, a Prefeitura

não faz a taansferência dessa forma. Ela não anula nem faria isso, pur

que, em politicamente, seria muito complicado. Pensa bem: tira dinhei

ro de operação e manutenção de EMEI e suplementa agem túnel sob o

Parque do Ibirapuera. Evidentemente, ela não faria esse jogole[Oomo

que funciona? Não gasta a dotação nesses locais, e ffliat suplementa

outra,por excesso de arredadação ou coisa parecida.

Assim, o artigo 21, o senhor inc desculpe, Sr. Secretário,

ele esconde isso. Na verdade, parece que não está sendo , que não ocor

re transferôncia, mas há! Ê só observar o orçamento e as dotaçiies e

reparar quais foram as dotaçOes queldiminulram de tamanho com weER ave
KPOGRAF
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las que cresceram: ai: Se percebe como foi feito isso, por tranferância

via o que. ? Um instrumento quer se chama excesso de arrecadação.

A colocação que eu deixaria para o Sr. Secretário e gosta-

ria de saber se efetivameÁnte, me parece ate para que possamos resti-

tuir essa questão da boa fe l do interesse do Executivo, se efetivamen
não

tá5odem ser gastos esses 280 ou 327, neste ano, st4 para que possamos

*estabelecer um termoirde comparação. Uma Prefeitura ou um Governo que

gaste 740 milhões num txínel sob o Parque do Ibirapuera, talvez não pos

sa gastar 280 em educação num ano, a mais? Será que isso 4 uma loucu-
Em um

ra? Grorçamento de R$7 bilhões, 4% do orçamento. Será que 4 demais pe

dirmos 4% do orçamento para educaUo?

Assim, gostaria que o Secretário depois me respondesse.

Obrigado.

O SR.REGIS FERNANDES DE CLIVE IRA - Queria fazer umas consi

derações, começando pelo Vereador Henrique Pachecol a respeito das cre

ches e do valor dos uper capitasTM.

A Secretaria de Finanças tem se reunido com as entidades,
Fabes de tem-se discutido o valor dos Oper capitas. So queria in

formar que, o ' Iper alàw capita i pago em são iyg Paulo á um dos maiores do

Brasil.  Seguramente, 4 o dobro do que se paga nas grandes Capitais. 
KPOGRAF
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L. Carlos

A segunda consideração seria para o Marcos, referente aos

com
gastos com a Secretaria de Educação e gastos-Vrílíneis: Evidentemente,

um túnel não se compara a uma escola. Os tiíneis já vinham de contratos

antigos, contratos firmados em 1988, que foram, no meu entendimento,

paralisados na gestão do PT, e foram retomados na gestão do Prefeito

Paulo Maluf.

Veja bem: são contratos antigos, de obras paralisadas, cujo

custo de uma obra paralisada e mais cara que uma obra executada, para

a população. Evidentemente que uma escola, a mais cara na Preffeitura

custa cerca de um milhão, um milhão e cem. Isso demanda um tempo.

muito fácil: "Olha, a Prefeitura vai construir 50 9 60 escolas." E,

quando a Prefeitura vai ao terreno, existem dÉficuldades tecnicas. O

terreno, invariavelmente, está tomado por invasores.Tem que se levar em

conta isso daL

A Prefeitura nunca, pelo menos agora, a Prefeitura não es-

tá se eximindo de se reunir com as entidades de classe. Foi o que acon

teceu com o Sr. Cláudio Fonseca, com sindicatos, e a Prefeitura vem

discutindo formas de recuperação salarial, formas de se gastar esse

percentual não aplicado. Enfim, a Prefeitura está atenta ao problema

e quer resolver o assunto.

Por fim, peço despulpits, tenho uma viagem mareada agora, sas
KPDGRAF
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13h30. Só queria discordar do Sr. Promotor no aspecto que ele diz que,

pela Constituição Estadual, os Municípios tem, obrigatoriamente, que

aplicar 30%. Posso lhe afirmar categoricamente que cerca de 95%, 96%

dos Municípios do Estado de São Paulo trabalham com e 25%. Isso é com

provado. Tenho relação de todos os Municípios, e !passarei ao senhor.

São Paulo está, sim, sendo generoso, no meu entendimento l com as aplica

ções t em função da estrutura do orçamento. Não g uma generosidade gra

tuita, não. Se conseguirmos isentar os gastos com pessoal da educação

dessa lei que limita a 40%, talvez seja uma saída. Isso foi já discu-

tido, está sendo discutido com o sindicato.

Enfim, g um assunto estturai miram°.

Estou saindo.

O SR. COSME LOPES  - Devido a esse compromisso do Secreta'

rio, ele, infelizmente, vai ter que figaMI se ausentar. Agradecemos, e

temos g a certeza de que a própria Comissão, como o Cláudio colocou,

e acredito que a Vereadora Ana Maria Quadros vai colocar tambem, junto

da própria a e Comissão de Educação, ver se traremos propostas para o

andamento desse projeto e, principãlmente, contarmos com me a presen

ça do senhor para falarmos sobre o fundão e os outros pontos que temos

ara discutir.

L. Carlos u.PU.Com.Ed. 20.05.97
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O SR. 	  - Acho que está bastante avan-

çada a id4la de uma proposta) de um acordo. Todas as falaçOes apontam

para isso. Então, acho que teria que ter o primeiro passo para esse a

cordo, que seria uma iniciativa do Executivo, e da sua bancada aqui,

de segurar a tramitiação do 246, ate construirmos essa proposta, por-

que ela está na ponta da agulha, está para ser votada. PodeOria ser a

primeira questão.

O SR. COSME LOPES - Vereador, vamos fazer o segginte: como

membro da Comissão e como Presidente, podemos levar esse assunto à Li

derança do Prefeito e à Liderança do Governo. g evidente que a audien

cia páblica	 - _

delle111~~.•

•
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Feita por esta Comissão, visa a discutir o assunto. Não é dela a inicia

tiva de acelerar ou barrar a tramitação do processo a nível regimental.

0 SR.	 — Pode ser o ponto inicial para um

acordo.

O SR.00 E_LOPES, .0 — Evidente.

It_saugagagaIL_Qualar Sci quero colocar o seguinte. Con-

cordo com o 1-talo. Quero fazer uma sugestão. Se é um pacto, é um pacto.

Então, veja bem: vários vereadores discordam em que seja gasto o prazo

colocado. A bancada do PSDB, no seu substitutivo, colocava que fosse

gasto, durante o ano de 1997 — vejo que e o mesmo do substitutivo do PT

— ate 31 de dezembro de 1997, gasto em pagamento dos profissionais da

Educação e formação dos mesmos. Tinhamos até colocado na construção de

prédios, mas achamos que esse item tem outra verba. O que colocamos tam-

bém e que o Executivo, a cada tre's meses, enviasse à Comissão de Edueatk-

ção, Cultura e Esportes da Câmara/ a prestação dos gastos com Educação.

JAcho que se ng s acertássemos um pacto nesse sentido, seria muito melhor

Não adiantam somente os votos dos 19 do PSDB, PT, PC do B; apresentamos
KPOGRAF
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substituto, marcamos posição, mas não levamos nada; e a Educação cànti-

nua preljudicada. O que pergunto aqui é se, além do que o Italo colocou,

de levar a suspensão, a Comissão levasse alguma possibilidade a esse

pacto. Pergunto aos vereadores de outros partidos, se esse pacto deve-

ria gastar, até 31 de dezembro, com o pagamento e a formação dos profis

sionais da Educaç go, como foi sugestão tanto do Sepem quanto do Forum

Municipal de Educação. O prOprio promotor do ministério está colocando:

aceitem um, aceitem dois. É sO para colocar o que apresentamos na reu--

n ião de hoje da Comissão, para que o Cosme Lopes possa levar. Por exem

pio, seria a proposta do PT, isto é, libera até 31 de dezembro? Há pos

sibilidade de ser gasto em um ano, caso a situação não aceite? Aceita-

riamos até em dois, sendo gasto no pagamento dos profissionais da Educa

ção? Estamos colocando que a proposta do PSDB, PT e PC do B é de um ano

Mas acredito que consultando as bancadas, pode haver consenso, amarrado

com a prestação de contas e se a sociedade civil aqui representada tam-

bém concordar.

- É dado um aparte fora do microfone.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Não, ligo. Estou colocando como
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proposta, sO. É claro que vamos ter que consultar a bancada, porque as

bancadas do PuLW, PT e PC do B, amarram o gasto até 31 de dezembro. Es-

tou colocando, até como manifestação da sociedade civil, através de seu

representantes, para que apresentem uma ou duas propostasm, para que o

Presidente da Comissão possa avaliar.

O SR. COME LOPES - Nessa linha do Vereador Italo Cardoso,

queremos mencionar que o nosso papel está restrito à função de membro e

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes. E, como tal,

vamos fazer as gestUs ao Vereador Hanna Gharib, que á o lider do gover

no, para que possamos conseguir que esta Comissão seja o forum, o cen-

tro dessa discussão, já que a matéria é relativa a ela. Vou passar a pa

lavra ao Vereador Henrique Pacheco e depois à Dra. Valtemira, porque

até agora não demos oportunidade para que ela faça a sua menção.

O SR. HENRIQUE PACHECO - SO quero destacar o seguinte: exi,

tem duas propostas de substitutivo. Uma do Vereador Italo Cardoso, que

á da bancada do PT e outra do PSDB; certamente surgirá uma terceira do

PC do B, se não acompanhar uma dessas duas. Na mesma linha do que fala-

va o Italo, acho que não devemos avançar nos detalhes. Acho que há um
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gesto de boa vontade de todo mundo. Queremos construir uma alternativa,

um pacto. Mas em outra reunião, em outro momento, deveremos aprofundar

isso. Existem diferenças de entendimento quanto ao prazo, para onde de-

vem ir esses recursos, qual o volume que deve ser destinado, por exempl

à reciclagem de professores, à melhoria salarial; enfim, será um moment

para aprofundarmos, numa outra sequgncia de reunião. Sinto que há uma

boa vontade.

— É dado um aparte fora do microfone.

O SR. HENRIQUE PACHECO — É isso al. Certamente o Cosme Lo-

pes, dado seu interesse peculiar na Educação, vai segurar o projeto por

algum tempo, ate que a gente construa o substitutivo.

O Sr; COME LOPES Tem a palavra a Dra. Valtemira e, a se

guir, o Professor Braga, antes de encerrarmos. Quero registrar a presen

ça dos vereadores Arcelino Tatto e Aldalza Sposati.

A DRA. VALTEMIRA — Bom dia a todos aqui presentes, às entii

dades sociais e demais movimentos, assim como aos membros da Mesa, ao

• KPOGRAF
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Dr. MaurIcio, representante do Ministério Publico. Infelizmente, não es-

tou sendo contemplada com a presença do Sr. Secretário de Finanças, Dr.

José Antonio de Freitas. Estou representando a Subcomissão dos Direitos

da Criança e do Adolescente, da OAB de São Paulo, mas sou conselheira

municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Permitam—me falar

como conselheira municipal, no tocante aquilo que tive oportunidade de

estar ouvindo ate agora, principalmente a fala do Sr. Secretário. Quero

deixar registrado um consolo, em sentido negativo, de como, infelizmen-

te lma gestão do Sr. Paulo Maluf e a continuidade com o Prefeito Celso

Pitta l há desacato à Lei Maior Federal, no tocante à criança e ao adoles-

cente, na cidade de São Paulo.
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Infelizmente isso ocorreu e continua ocorrendo de uma forma brusca, la
—

¡ente, vergonhosa para os cidadãos que habitam a Cidade no que diz res

peito aos problemas sociais do Município. Em primeiro lugar quero citar

que o Sr. Celso Pitta quando secretario de finanças usou e abusou do

fundo da criança e do adolescente sem qualquer autorização do Conselho

Municipal da Criança e do Adolescente, o que o impede. E continua fa-

zendo. Haja vista que nessa semana saiu publicado no Diário Oficial.

O segundo ponto que quero colocar, ele não recebe quando solicitado,

ele e o Sr. Secretário não recebem o Conselho Municipal para dizer o

porque vem usando o dinheiro da criança e do adolescente e ...(inau-

dível) 	  queremos saber disso, demos um prazo ate sexta-feira, se

no o fizerem entraremos com representação no Ministerio Publico. Quan

-
to a Comisso dos Direitos da Criança e do Adolescente, essa e uma

preocupação muito grande mwsmo porque estamos sendo muito solicitados

na sub-comissão a infringir os direitos dessas crianças que são o estu

do, a alimentação, o respeito. Se existe a lei tem de ser cumprida e

porque os primeiros secretários não o fazem? A OAB aqui representada

por mim vem trazer a sua moção aNNXXXXXX repúdio a esse descaso para a

cidade 
del 

São Paulo. O Sr. Secretário deixou aqui, está gravado, que

paga a melhor per capita do Brasil. Infelizmente isso ficou registrado

paxxx
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para todos os que tiveram a oportunidade de conhecer a cidade de Embu

para averiguar o município proOximo da didade de São Paulo. Se o faz,

se esse e o município de todo o Brasil que mais arrecada, e um diiei-

to dessa criança e desse adolescente terem um gmmulOommmxImm per

capita melhor, mesmo porque a arrecadação e maior. Então, não e um

mero favor, e 11 ,!..ma lei maior que para darmos exemplo para as crianças

devemos respeitar, como está sendo respeitado em torno de 85 entidades.

Me inflama quando ouço sobre essa questão dos direitos da criança e do

adolescente, direito absoluto. Está aqui uma lei federal, construída

com osuor, com lágrima, com a participação popillar e que contempla a

necessidade e que e desacatada. Inclusive, a própria câmara. É lamen-"

tavel que os vereadores eleitos com votos dos seus simpatizantes, a

ROO IZIO
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população da cidade, está sendo desacatada. E me conforto dizendo

que não e s6 o Conselho Municipal, com os conselheiros tutelares, não

e que esta sendo atropelado de prestar um bom atendimento a essa crian

ça e adolescente. É. um desconforto para todos nós dizermos, no Brasil,

no meu pais, na cidade em que habito MMÁXXCIMMXXXMIMX estão sendo

fechados serca de 85 creches e centros da juventude, estão sendo des-

cumpridos o acordo que foi feito. A sociedade se descumprido o acor-

do 411XMX que ele faz. A sociedade se organiza, constitui, tem ali as



TAQUIGRAFO SESSÀO	 1	 DATA ORADOR CONT. APARTEFOLHAROO IDO

N211 3 beth educação	 120.5.97

CÂMARA MUNICIPAL " DE SA0 '''AULO 44'0
•

— TAQUIGRAFIA —— TAQUIGRAFIA —

,

suas parcerias, quer colaborar, fazer um trabalho em oparceria com o

Governo Municipal, Estadual, enfim, as tres esferas, e por outro lado,

deixar sucatear, como o prOprio seceetário na sua fala, disse: "não,

todo o empenho dessa verba que e feito na área social, não podemos re-

manejar para outra secretaria e sim, devem ser gastos para esse fim." O

que estamos constatando, infelizmente, no e isso. Entao, quero deixar

o meu protesto de tudo o que esta acontecendo. Ja chamamos o Sr. Secre-

táriop, já chamamos o as tres instâncias, ate o Ministerio público,

para aposentarmos a política em termos de convenio, que contempla a

necessidade que essas entidades possam continuar fazendo o atendimento

a criança e ao adolescenten com qualidade a criança na Cidade e, infe-

lizmentne, não compareceu. Por último, quero aqui fazer um convite em

nome da sub-comissão da Criança e do Adolescentem , uma mesa-redonda,

para o dia 22 próximo, às 18:30, MMMX cujo tema será "O destino das

crianças de quatro a seis anos". Na OAB. DMXXEXEMMMÉMKg E tambem dos

Centros de Juventude de 7 ate os 17 anos. A mesa-redonda sera composta

pela FABES, FEBEM, Conselho Municipal de Direito da Criança e do Adoles

te e as secretarias municipais, estaduais, Ministerio público e conse-

lhos tutelares. Um convite a todos os presentes, por favor, que parti-

cipem conosco e nos ajudem a MNK encontrarmos solução prática para o

immmxxx	 	
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prollema. Que todo o que estamos falando e ouvindo aqui não fique ape-

nas no discurso mas sim em um breve cumprimento da lei, quer seja da

educação e de toda a parte social. Muito obrigado.

O SR COSME LOPES 	 - Tem a palavra o professor Braga

e o Dr. Maurício 	  (inaudível).

O SR BRAGA (Sindicato dos Professores e Funcionários do

Ensino Municipal) 	 - Quero manifestar o nosso apoio a esse acordo, =a

WINNMXMMANK concordância em levarmos adiante o estudo do projeto. So-

licitamos que a tramitação KM135	 seja rápida pois a educação está em -

estado precarlssimo. O Vereador ítalo citou o nome de uma escola. Po-

deríamos citar centenas de escolas do estado calamitoso apenas no que

diz respeito a material, sem falar em remuneração EMMX Foi citado aqui

que São Paulo tem um dos melhores salários. Não e verdade. É mentira.

Nosso salários e dos piores. Atenção para o fato. Não temos professores

-	 .
e no temos funcionarlos. Escolas s 	 inauguradasnaugguradas sem professores e

funcionários. Atenção do poder legislativo para nossas causas, Maegr-
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a causa da educação. So' um exemplo: a tramitação do projeto de reestru-

turação esta demorando muito. Então, solicitamos a agilização de tudo

-aquilo que se refere_a educaçao. Essa e a nossa solicitaçao, com o apoio da Vereado-

ra e do Vereador Miguel Colasuonno. O que precisamos e rapidez.

O SR.	 - Gostaria apenas de dirigir uma ultima

fala aos Vereadores desta Casa para deixar bastante clara a posição da Ministerio

Público em relação ao que par-. •,e, digamos, um caminho para o ccnsenso. O ministério

PúbLico, que instaurou o inqueriLo civil pana apurar a aplic aça- o de:sars verbas dos

:.,-.1.1imos do is a 	 ser.j.tri p 'ling.:lamente satisfeito que esse acordo se celebras-

se, no na aplicação de Iterbas de um único ano, porqtE não setia acordo, não ha' acor-

do entre a corda e o pescoço, no há acordo entre o machado e o pescoço, mas que pe-

lo menos se fizessem em 97 as reposições referenteys a 95 e ) em 98 as reposições re-

ferentes a 96. Quer dizer, que se limitasse pelo menos a um período de dois anos e

não a um parcelamento de cinco anos. NOs nos sentiria-1os profmdamente honrados e sa-

tisfeitos com esse tipo de defer'ància, com esse tipo de caminho para um pacto celebra-

do nesta Casa.

A SRA. ANA QUADROS - Quero apenas fazer uma pergunta aos represen-

KpOGRAF
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6-nt'.es das entidades aqui presentes, se a divisão, urna consulta, já que temos diversas

piniões, em relação ao pagamento dos profissionais de educação e formação se seria

a base de 80% para pagaffentos profissionais e 20% para capacitação. Setenta e trin -

a, tudo bem, s6 p a^ a ternos uma ide ia .

Quero fazer um convite em nome da Comissão de Direitos Humanos desta

asa e ate dizer à companheira que dia 22, às 19h3Omin estaremos aqui cènstalando o

Orum dos Direitos Humanos do Município de São Paulo. Estaremos com representantes

este debate e canidamos todos para que estejam presentes.

O SR. COE LOPES - Acredito que o que nOs nos propusemos a fazer ho-

je foi colocado bem claro, expusemos nossas ideias, acredito que abrimos espaço para

sue essa aproximação se mantenha e tem sido essa - repito o que disse no começo da

reunião - a tonica de nossa Comissão , pluripartidária e sempre com a preocupação

principalmente, como não poria deixar de ser, com a educação, cultura e esporte,

origem de nossa atividade nesta Casa.

Obrigado pela presença de todos, ao Sr. Maurício, a presença do Sr.

Secretário que precisou se ausentar um pouco mais cedo e todos aqueles que represen-

tam as entidades que participaram. Nossas reuniões de quinta-feiras estão sempre

KPOGRAF



3N22

DATA 

20.5.97

ORADOR CONT. APARTEFOLHA TAQUIGRAFO GESSA°ROO IMO

'

vale- ria

7 n.r)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL0 c,26. _ c',.)
— TAQUIGRAFIA —

-
aud.educaçao

abertas ao prcnunciament o de quem desejar.

Agradeço ainda aos Srs. vereadores que participaram ccnosco.

Obrigado a t cdo s.

KNORR
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021.5.2A1=1_23TRANL.1PPB (Pela ordem) - Sr. Presidente,

gostaria de esclarecer ao nobre Vereador Arselino Tatto e a V.EXa., que

no dia cm que fizemos a reunião da Comissão de Constituição e Justiça o

nobre Vereador Arselino Tatto já se encontrava com o projeto debaixo do

braço; já tinha assinado a carga no livro mas nem comentou com esta Pre

sidância o pedido de vista. Quero dizer que, além de tudo isso, S.EXa.

tinha 48 horas para devolver o proejto. Como não o fez, esta Presidãn-

eia solicitou a reconstituição do projeto. É por isso que encontra-se

em pauta.

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo . PPB) - Na verdade, nobre

Vereador WadihMutran, esse projeto que vamos discutir daqui a pouco,

V.EXa., como Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, deveria

ter encaminhado a outra comissão, no dia 23 de abril. SC) cabe a V.EXa.

a prorrogação por oito dias, da discussão do projeto, conforme está na

Lei Orgânica. Na verdade, V.EXa. solicitou a reconotituição porque o

projeto estava desaparecido desde o dia 23 de abril.

O SR. Vadihnrtran (PPB) -Perfeitamento.

REVISOR
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O SR. PRESIEENTE (Nelo Rodolfo - PPS) - O Sr. Secretário procederá

à leitura do projeto.
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- PL 246/97, do Executivo. Dispõe sobre a aplicação de recursos no de-

senvolviment7 do ensino ftrldamental e da educação infantil. Fase da discussão: la.

Aprzwagão mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da amara.
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• PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI
N°246/97.

Trata-se de Projeto de Lei, encaminhado pelo Sr.Prefetto da Cidade de
São Paulo, dispondo sobre a aplicação de recursos no desenvolvimento do ensino
fundamental e da educação infantil no Município de São Paulo.

A matéria não encontra óbices de ordem legal e ampara-se no artigo 13,
incisos I e IV da Lei Orgânica do Município. PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a destinação de recursos â área de educação infantil e
do ensino fundamental coaduna-se com a disposição do artigo 201, § 9°, da Lei
Orgânica do Município. Assim, nós, membros da Comissão de Educação, Cuttura
e Esportes, somos favoráveis à propositlia.

Sala das Comissões Reunidas, em

•

COMISSÁ • z o --. ‘S-"TITUIÇÃO E JUSTIÇA
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• • •)2 MAI r ,.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 246/97, DE AUTORIA DO SR. PREFEITO, DISPONDO
SOBRE APLICAÇÃO DE RECURSOS ADICIONAIS A AREA DE ENSINO
FUNDAMENTAL E DA EDUCAÇÃO INFANTIL.

Ao analisar os valores calcados na proposição original, os membros
desta Comissão verificaram que haveria a necessidade de se acertar a quantia
equivalente às compensações dos exercícios de 1995 e 1996, previstas na Lei
Federal N° 7.348185. Efetuados os cálculos matemáticos, entendemos por bem
apresentar o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 246/97

Dispõe sobre a aplicação de recursos no
desenvolvimento do ensino fundamental
e da educação infantil, ,e dá-outras—
providências. R E JEITADo

•

Art.1° - Além da aplicação prevista no artigo -208-da1érOrgWca;-o
Município aplicará, até 31 de dezembro de 2000, R$ 290.000.000,00 (duzeiítos e

110 noventa milhões de reais) referentes às compensações dos exercícios de 1995 e
1996, previstas na Lei Federal n° 7.348, de 24 de julho de 1985, no
desenvolvimento do ensino fundamental e da educação infantil.

§ 1° - A aplicação adicional .de que trata o "caput" deste artigo será
feita mensalmente, em parcelas iguais e sucessivas, a partir do mês seguinte ao
da publicação desta lei e até dezembro de 2400.

§ 20 - O Município poderá antecipar parcelas da aplicação adicional.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. 	 _

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇANXITO

o
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DISKCADERNO

RODÍZIO

28

FOLHA

2 dagraar

TAOUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

16 extra

SESSÃO

22 5 97

DATA ORADO

Palha wn9.,o÷

• •

OPERADOR

Srs. Vereadore(,.f.;:7.-e"não" 33

,	 •
.,..*

Substtlitivo 49)„Apu~dixesif..4.,n,v....,..,.., 	 .,

•A votos o wSubs.titutivo da Comissão de Finanças.,,4441,	 , ,	 •	 . •	 . 

O SR ARGELINO 2ATTO (PT) 	 (Pela ordem) - Sr. Presidente,

não foi dada ciânoia ao Plenário do teor despe Substitutivo da

Comissão de Finanças.

O SR PRESIDENTE (Neio Rodolfo PPB) - Vou ler ao senhor

o Substitutivo.

O SR PILE3IDENTISIX-Ne10 Rodolfo. ,PPR) - Votaram "sim'i--17
-

Srs. Vereadores.

Ohm	
_

j.W	
A.VVY192'.4V

• l•

rejeitado ota 

REVISOR

- t lido o seguinte: (substitutivo da Comissão de

Finanças)

CÕD. 0596



VISTO:

• Folha a.o  2‘){ 

	 d
§44140.~

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA -44

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO rl N" 2 •V‘"/: 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

O ORDINÁRIA
/6(5'2  SESSÃO reg

gál EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 	 DE 	 DE 19 ).

CZA

o VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA
KIN

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 111111
3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO Wel
4 AMORIM

11

32 JOSÉ IZAR IIVA
5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR anã
6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ LSI
_WLAN LOPES --_.

wa
ffl

35

36

LÍDIA CORREA

LUIZ PASCHOAL MNOgIPÁRMANDO MELLÃO

9 ARSELINO TATTO ele 37 MAELI VERGNIANO ROI
10 AURÉLIO NOMURA 1112 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA mo ii 39 MARIO DIAS E
12 BRUNO FÉDER lin 40 MIGUEL COLASUONNO LM
13 CARLOS NEDER In 41 MILTON LEITE NI
14 CELSO CARDOSO NI 42 MOHAMAD SAID MOURAD RE
15 COSME LOPES 43 NATALÍCIO BEZERRA MI
16 DALTON SILVANO IINI 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA '

18 DITO SALIM e 46 OSVALDO ENÉAS 1111em
19 DOMINGOS DISSEI INI 47 PAULO FRANGE

20 EDIVALDO ESTIMA 111111 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA o e
_21 EMÍLIO MENEGHINI MI 49 PIERRE DE FREITAS NI
~GILSON BARRETO EM 50 ROBERTO TRÍPOLI Ell
23 GOULART • PM 51 SALIM CURIATI KW
24 HANNA GHARIB Illall 52 TONINHO PAIVA

X

25 HENRIQUE PACHECO IPA 53 VICENTE CÂNDIDO an
26 ITALO CARDOSO INI 54 VICENTE VISCOME NI

DE27 CARLOS TAKAHASHI ri 55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO

Votaram "SIM": 	 O 	 Srs Vereadores

Votaram 'NÃO": 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores



c_~

SUBSTITUTIVO AO PL 246/97

IR EJEITADO1'—'''---- "Dis õe sobre a aplicação de recursos
•

 -	 6

...,	 2 2 • ,L.,, , _ _.___,..1,1 on ci 1ameesnetnarel vdi nal educaçãoidltuoc a ç ado 	 ilo 
infantil,

'	 dá outras providências.
Fr: i.:ii3 5	

"
a—,

A CÂMARA MUNI IPAL-DE'SÃO AULO DECRETA:

•
Art. 1 0 - Além da aplicação prevista no artigo 208 da Lei Orgânica, o Município

aplicará, até 31 de dezembro de 1997, R$ 327.101.151,00 (trezentos
e vinte e sete milhões, cento e um mil e cento e cinqüenta e um reais)
referentes às compensações dos exercícios de 1995 e 1996, previstas
na Lei Federal n° 7.348, de 24 de julho de 1985, no desenvolvimento
do ensino fundamental e da educação infantil.

5

§ 1° - A aplicação adicional de que trata o "caput" deste artigo será
feita na remuneração dos Profissionais da Educação Municipal
(70%), ou seja, R$ 228.970.805,00 (duzentos e vinte e oito milhões,
novecentos e setenta mil, oitocentos e cinco reais) e na capacitação
profissional desses mesmos funcionários (30%), ou seja, R$
98.130.346,00.

§ 20 - A Secretaria das Finanças terá 30 (trinta) dias após o término
de cada 3 (três) meses, para enviar à Câmara Municipal o
demonstrativo dos gastos na Educação na forma prevista naj_ei----°°°:5Z-7.

	

Non 7P•	•(detalhadamente), separando os gastos objeto desta lei.	 ãe."..:(NC-55)Vw --- 1-NE.

demonstrativo dos gastos na Educação na toma prevista na ? oi;
(detalhadamente), separando os gastos objeto desta lei.

Art 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revog das
disposições em contrário. 	 '../

4r-44.44y do

\ Sala das Sessões, em 20 de maio de 1997

44,47 Al/4,4,/~-4,7
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÃO DE JUSTIÇA, EDUCAÇÃO E FINANÇAS SOBRE O

SUBSTITUTIVO AO PL. 246/97 DO EXECUTIVO.  . . . . . . . . . . . . . .

D-Substitutivo da Bancada do PSDB ao projeto do Executi-

vo objetiva detálhar melhor aaplicação prevista no art. 208 da LOM, no

desenvolvimento do ensino fundamental e de educação infantil.

Quanto ao aspecto legal a matéria se ampara no art. 13

inciso I e IV, da Lei Orgânica do Município. Pela legalidade.

Quanto ao mérito e aspecto financeiro nada temos a opor.

Sala das Comissões Reunidas, em
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RAGQ14

DISKCADERNO

RODÍZIO

27

FOLHA

À Liareis

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

l6a extr.

SESSÃO

22.5.97

DATA

OPERADOR

O SR. PRESIDEM (Nelo Rodolfo — PPB) —

Há cobro a mesa um substitutivo, que_cerá lido.

.. É lido o seguinte:

REVISOR

CÓD. 0596



Folha o.,	 1	 do Fpu, zler
ciarr 2ii•Kh

••n•••••••!_tno-1 
w..2iii~ON.

DISKCADERNO

RODÍZIO

28

FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO

16 extra

SESSÃO DATA

dagmar 22597 hato
OPERADOR

•

E por isso estaremos votando nesse projeto, neste instante, para

que possa receber o substitutivo que iremos analisar futuramente.

Muito obrigado.

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo PPB) - Encerrado o

encaminhamento da discussão. A votos. O Sr. Secretário procederá

à chamada. Os Srs. Vereadores favoráveis ao Substitutivo apresentado
---------------------- _

pela bancada do PSDB dirão "sim"; os contrários, "não".
"'""	 7	 .• 4.. •	 -	 •	 .	 . , •	 ,

- Feita a chamada, sob a presidância do Sr. Nelo Rodolfo,

verifica-seque votaram "sim" os,Srs.,

r;

,e.

.71

-43
4'

REVISOR

CÓD. 0596



FOLHA

2

RODÍZIO

28

TAQUIGRAFO

dagmar

DATA

22597

SESSÃO

16 extra
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

OPERADOR REVISOR

O SR PRESIDENTE (Neio Rodolfo PPB) 

Srs. Vereadores, e "não" 33 Srs. Vereadores.

- Votaram "sim" 17

Está rejeitado •o

Substitutiyo do, PPDR.

A votos o Substitutivo da Comissão de Finanças.
:	 • 4 n,..,,,war~.	 —

O SR ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

não foi dada cienoia ao Plenário do teor desse Substitutivo da

Comissão de Finanças.

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo PPB) - Vou ler ao senhor

o Substitutivo.

- É lido o seguinte: (substitutivo da Comissão de

Finanças)

CÓD. 0596



DE 19 5 ?.

Folha N.O 	 ley 	 do proa
re•  ,254	 do 19 qi7 
k'Sge"o*-1,Mtal,94 , 

r;§ CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAbrel	ot'
-

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO P 4 N° 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

El ORDINÁRIA
/6‘2  SESSÃO

IA EXTRAORDINÁRIA	
REALIZADA EP

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO Mil 29 JORGE TABA IN
2 ALBERTO HIAR EM 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO

4 AMORIM
N X

32 JOSÉ IZAR E
5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR MEIE
6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7deÊLAN LOPES X 35 LÍDIA CORREA INMELLÃO8VARMANDO 36 LUIZ PASCHOAL

Ira9 ARSELINO TATTO IREI 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA ffl 38 MARIA HELENA Mal
11 BRASIL VITA ali 39 MARIO DIAS EM
12 BRUNO FÉDER Iffl 40 MIGUEL COLASUONNO ffl
13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE MI
14 CELSO CARDOSO

Iffill
ien 42 MOHAMAD SAID MOURAD ffl

15 COSME LOPES NI 43 NATALÍCIO BEZERRA am
16 DALTON SILVANO ILI 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO UM 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA •

18 DITO SALIM NEM 46 OSVALDO ENÉAS IN
lel19 DOMINGOS DISSE! lall 47 PAULO FRANGE

20 EDIVALDO ESTIMA MUI 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA MI
24.L1 EMÍLIO MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITAS

BARRETO2/11,GILSON x N 50 ROBERTO TRIPOLI e23 GOULART 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB MI 52 TONINHO PAIVA Iffil
25 HENRIQUE PACHECO mi 53 VICENTE CÂNDIDO

26 ITALO CARDOSO em 54 VICENTE VISCOME

111 I27 CARLOS TAKAHASHI 55 WADIH MUTFtAN

28 JooJi HATo

REALIZADA EM 	

v /9. 3,?
VISTO:

Votaram "SIM": 	 If . 	 Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:  — 	 Srs Vereadores
- SECRETA -10



RODÍZIO

29

TAQUÍGRAFO

Monteiro

FOLHA

1

SESSÃO

16 ext.

DATA

22.05.97
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

OPERADOR

. Requeiro * então * a Vaa. 1 para que meais uma ilegalidade*

a cetim * não se verifique * Tm seja anulada a votação do substitu-

tivo do PSDB e que seja votado primeiro o substitutivo da Comissão.

2.24, PRESIDENTE Nelo Rodolfo PPR1, - Nobre Vereador*

assim que terni nar este processo de votação vamos dar o nosso pare-

cer sobre a'sua queatão de ordem.

A votos o substitutivo da Comissão. O Sr. Secretetrio pro-
çv.,4=`.."........ _ .. 	 .....---:-......:... . ,..rr....."'"2"ZZ.W	 - -... --............~.-1"-- -	 -

cederil à chamada". Os Srs. Vereadorse_favoráveis dirão "sim", os

contrarioat

.4- O d.- O 4-

- Pita a chamada * sob a Presidnsia do Sr. Ulo Rodolfo*

vurifica-semquea
I

- votaram "sim" os Srs.

REVISOR

COD. 0596



Folha n.o	 .0 do Ft0:4

19

FOLHA

2

TAQUIGRAFO

Monteiro

RODÍZIO

29

DATA

22.05.97

SESSÃO

16 ext.

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL(
—TAQUIGRAFIA —

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nal° Rodolfo — PPB) — Nenhum Si'. Verea-
v^""~?^"P'Pr"Nr'_......	 "r

dor votou "gim.", 50 votaram "não". Está rejeitado o substitutivo da

REVISOR

Comissão de Pit1nçaa.
1:=

O ga...	 ARDO MARTINS CARDOZO PT — (Pela ordem) —

Sr. Presidentes a vOtação que foi coletada agora mostra que o sube-m

titutivo foi rejeitado. Por asna razão creio que a inversão regime

tal da votação do substitutivo do PSDB em primeiro lugar confirma

a situação de ilegalidade regimental. A votação poderia ter sido

outras como provou esta votação.

_yortanto, requeiro, V.Exa. aind , . não resolveu

anulada a votaçao~	sub_stie.tutivo do PM e , que,.se,
A

• da novamente agora à votação do substitutivo apresentado pela
• ••	 •	 ,•	 ,

n.tosima bancada do Partido da Social—Democracia Brasileira.
4„;•=...",272'.2"-,:11:‘""1;;;„¡„:1•.„„'	 '	 • ,	 „

• =•• - • -

CÓD. 0596



.e.r	 ( In 	 do proc.FclhaCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULCI
—TAQUIGRAFIA —

19

DATASESSÃOTAQUIGRAFORODÍZIO

29

FOLHA

3
DISKCADERNO

Monteiro 16 ext. 22.05.97
OPERADOR REVISOR

9 SR, PRESIDEBTE (Belo ptdolfo PTB) — A votos

tutivo do PSDB. O Sr. Secretário procederá à ohamada. Ou

readores favoráveis dirão "sim", 08 contrários,

o substi-

Sra. Vo-

o—

—Peita a chamada, sob a Presiancia do Sr. Dolo Rodolfo,

verifioam-se que:

- votaram "sim" os Srs.

O SR. PRESIDÈNTE	 (rvd. 30— Analise)
CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

Fc1ha w.e	 do For.

19  q7 
-

°FIADORTAQUÍGRAFO 

Anelise

SESSÀO

16 MRA

DATA

22.05.97

FOLHA

3.

RODÍZIO

30

DISKCADERNO

te não It

•

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Raponderam "sim"

17 Srs. Vereadores; engo" 33 Srs. Vereadores. Está rejeitado o substitu.

tivo do PSDB.

Passaremos à votação do projeto original.

O Sr. Secretário procederá 2à chamada. Os Srs. Vereadores

REVISOR

favoráveis dirão "sim"; os contrários,
• . •••	 ' •	 . 2	' 	 • .

- Feita a chamada, sob a Presidência do Sr. Nelo Rodolfo,

verifica-se que:

- votaram "sim" os Srs....

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE A eL  NP	(7‘7Y) "

SECRETÁRIO

)9
VISTO:

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

/6P 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

ElSESSÃO	 ORDINÁRIA
gra	 REALIZADA EP

EXTRAORDINÁRIA

(2,

REALIZADA EM 	 DE 	 r."27eZe-4- 	 DE 19  2 

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO A 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR MI 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO ..
.

3 ALDAIZA SPOSATI MN 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO
_

4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR e
5 ANA MARIA QUADROS IBM 33 JOSÉ MENTOR A
6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

ALAN LOPES me•

Igil
35 LIDIA CORREA

ARMANDO MELLÂO 36 LUIZ PASCHOAL il
9 ARSELINO TATTO 111.111 37 MAELI VERGNIANO MI

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA 1111
11 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS

12 BRUNO FEDER ffl 40 MIGUEL COLASUONNO e
13 áARLOS NEDER em 41 MILTON LEITE VAI
14 CELSO CARDOSO INI 42 MOHAMAD SAID MOURAD NI
15 COSME LOPES 43 NATALICIO BEZERRA RN
16 DALTON SILVANO IVA 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO me 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇAEl 4618 DITO SALIM OSVALDO ENÉAS IN
19 DOMINGOS DISSEI EM 47 PAULO FRANGE Mal
20 EDIVALDO ESTIMA IN,I. 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA lel

MENEGHINI_2EMILIO ala 49 PIERRE DE FREITAS
n

WGILSON BARRETO hW 50 ROBERTO TRIPOLI 1.1111
23	 GOULART 111~ 51 SALIM CURIATI IN"

eta24	 HANNA GHARIB ffl 52 TONINHO PAIVA

25	 HENRIQUE PACHECO 112•111 53 VICENTE CÂNDIDO
.4. 111111

26	 'TALO CARDOSO
em

54 VICENTE VISCOME 11E1
UI27 CARLOS TAKAHASHI 11111191 55 WADIH MUTFtAN

28	 JOOJI HATO

Votaram "SIM": 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	  Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL F
-TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO SESSÃO DATAFOLHA

2

RODÍZIO 

30
DISKCADERNO

o •Jn. ARS:nr70 TAWTO Pula ordent Sr. Proa/deu:toa

16 extr 22 5 97
OPERADOR

o rm. pRcrainrrrs..,_ Nolo	 rtezponacran noin,t

34 Sr.a. Vorcatoroa; o Anão% 13 Sra. Voroadorce. Lota aprovado o pro.

jato

nua 2, gOgulcp
•

h

7 .r

Item 3, Ou aro. Vorcadoreu:Átio concordar:lu, porzangara collo

°fita°.

•
•

•

REVISOR

.„
.9.142!	 3PP	 ryva aprova.do o Jim

3.

". • IiI.
*ala ordea l 	 P.r9eldentob

o Erz.	 Tc= v•ran, a paln.

vrai nobre Vereaaor.

.9,..n12L.:rrf/LÁL.,.220.i121 . (Pela oram) Arrovade o clusa?

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA	 . .•	 •

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO "71-, N° 2 /9r' II

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

E] ORDINÁRIA
SESSAOri 	: 	 EA P

EXTRAORDINÁR7	 /j7,
A EM  22  DE 	 1-7/ 64-4-4:) 	 DE 19	

'clit GA :ift-r, a-e
° VEREADORES VOTOU'

SM
VOTOU

NÃO
ABjVE.SE No d VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO e 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI Kl 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO

4 AMORIM
em

32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS ffl 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

TigebiALAN LOPES 35 LÍDIA CORREA

8WRMANDO MEUÁ() 36 LUIZ PASCHOAL

9 ARSELINO TATTO ffl 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA III. 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS

12 BRUNO FÉDER DM 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER I I I El 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO WII I 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES 43 NATALÍCIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO Ei 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO ffl 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA '

18 DITO SALIM IMINE 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSEI ffl 47 PAULO FRANGE
'X

20 EDIVALDO ESTIMA in 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA
'X

21 EMÍLIO MENEGHINI ffl 49 PIERRE DE FREITAS ..
-.GILSON BARRETO IIIIM 50 ROBERTO TRÍPOLI

23 GOULART 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB

me
52 TONINHO PAIVA X

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO
AL

26 ÍTALO CARDOSO
)(

54 VICENTE VISCOME

27 CARLOS TAKAHASHI
le 55 WADIH MUTRAN E

28 JOOJI HATO

VISTO:
Votaram "SIM": 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 	  Srs Vereadores
SECRETÁRIO



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-94a n.o
—TAQUIGRAFIA —

do proc.

CONT. APARTE

OISKCADERNO

,JiZIO FOLHA]	 TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

26.5.97nora. 17a.S.Extra.
OPERADOR REVISOR

21

•	 •

. 2Z 246/57, do Executivo, que dispa° sobre a aplicação

de recursos no desenvolvimento do ensino fundamental e da educação

infantil. Fase da discuoaão: 2a. Aprovação mediante 2 voto favorável

da maioria absoluta doe membros da Cãmara,

CÓD. 0596



Folha n.o) Lie 	 co proc.
o.°  Alj; 	Ce, 19  /7

CONT. APARTE13i0SOR

DISKCADERNO

RODÍZIO

24

FOLHA

dagmar

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

17 extra

SESSÃO

26597
DATA

OPERADOR

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo PPB) - Est& encerrada a

discussão. A votos o Substitutivo da Bancada do PSDB. O Sr. Secretário

proceder& a chamada. Os Srs. Vereadores favoráveis dirão "sim"; os

contrários, "não".

- Feita a chamada, sob a presidência do Sr. Nelo Rodolfo,

verifica-se que votaram "sim" os Srs.

REVISOR

_s

CÓD. 0596



Filha a.o2rWL 	do Fm,
c>2) G 	de 9 (11/ 

.-- tos, 4• , çt y

02-
SUBSTITUTIVO AO PL 246/97

/)\	 "Dispõe sobre a aplicação de
67\	 ecursos no, d	 taidesenvolvimento

do ensino 

"
educação infantil, e dá outras
providências. 

• A CÂMARA MUNIIINNL DÈ SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Além da aplicação prevista no artigo 208 da Lei
Orgânica , o Município aplicará, até 31 de dezembro de
1997, R$ 327.101.151,00 (trezentos e vinte e sete
milhões, cento e um mil e cento e cinqüenta e um reais)
referentes às compensações dos exercícios de 1995 e
1996, previstas na Lei Federal n° 7.348, de 24 de julho
de 1985, no desenvolvimento do ensino fundamental e
da educação infantil.

§ 1° - A aplicação adicional de que trata o "caput" deste
artigo será feita na remuneração dos Profissionais da
Educação Municipal (70%), ou seja, R$ 228.970.805,00
(duzentos e vinte e oito milhões, novecentos e setenta
mil, oitocentos e cinco reais) e na capacitação
profissional desses mesmos funcionários (30%), ou seja,
R$ 98.130.346,00.

§ 2° - A Secretaria das Finanças terá 30 (trinta) dias
após o término de cada 3 (três) meses, para enviar à
Câmara Municipal o demonstrativo dos gastos na
Educação na forma prevista na lei (detalhad

a stsseparando os gastos objeto desta lei. 	 „,,snaiDo ",



($ã

•

•

§ 3° - Haverá um Conselho composto por representantes
do Executivo e dos Sindicatos e Associações dos
Profissionais da Educação.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas às disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 26 de maio de 1997

kot-ae-di 4/M

deeÁd~—."--
BANCADA DO PSDB

ANA MARIA QUADROS
Lídeda Banca



(Sgz c.%‘-d

JUSTIFICATIVA 

O presente substitutivo se justifica pela
necessidade de dotar a área da Educação de profissionais
motivados e capacitados para desenvolver suas atividades.

Além disso, a aplicação desses recursos
visa corrigir distorções pela não aplicação de R$ 327.101.151,00
nos exercícios de 1995 e 1996, valor este que deverá ser aplicado

•	 em 1997.

Pv

•



relha n.	 fi 	 aar)  do pro
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•

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 0 2 AO PROJETO DE LEI
N°246/97.

------------------
COMAD 

0. SFSSNO

- L*- -	
.

\
O

') '.3 g 1\92./

O Substitutivo apresentado pela Bancada do Partido da Social Democracia
Brasileira traz inovações que não comprometem os requisitos jurídicos da
propositura. Assim somos;

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as alterações aduzidas na peça sob análise são
salutares, uma vez que aperfeiçoam o conteúdo original proposto. Assim, nós,
membros da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, somos favoráveis à
propositura.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

2

Sala das Comissões Reunidas
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ORADOR r Ith	 CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	
TIL /SÉ IN"., •	 •	 FOlha n.o . FrOC.—TAQUIGRAFIA —	

.ffi•NO

DISKCADERNO

RODÍZIO

24

FOLHA

5 dagmar

TAQUÍGRAFO

17 extra

SESSÃO

26 5 97

DATA

OPERADOR

O SR PRESIDENTE (Nelo . Rodolfo PPB) - Responderam "sim"

quinze Srs. Vereadores; e llnâo" trinta e quatro Srs. Vereadores.

Está rejeitado.

A votos o Substitutivo da Bancada do PT. O Sr. Secretário
UM4ewavnW~I.un-~

procederá a chamada. Os Srs. Vereadores favoráveis dirão "sim"; os

contrários, "não".

- Feita a chamada, sob a presidencia do Sr. Nelo Rodolfo,

verifica-se que votaram "sieos Srs.

REVISOR

CCM. 0596



\1N 
a.SSNO

t\r: -

el'.;§ CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO  NOMINAL REFERENTE AO PL.,, Nu Á IINu 2/0 I°
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

=  SESSÃO 63 ORDINÁRIA
REALIZADA EM 	 DE 	 )47:

EXTRAORDINÁRIA
.-?/(1/ /1,G' RS à &•

DE 19	ia-GO

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 29 JORGE TABAADRIANO DIOGO

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI "X... 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 AMORIM MI 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

.&
"F

ALAN LOPES e 35 LiDIA CORREA

ARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL ›.---
9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO I=

MI10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA 11ffl 39 MARIO DIAS Iffil
12 BRUNO FÉDER IMI 40 MIGUEL COLASUONNO liffil
13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE FM
14 CELSO CARDOSO

_.

ffl
42 MOHAMAD SAIO MOURAD .>

15 COSME LOPES 43 NATALICIO BEZERRA DM
16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM Y---

H
46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSE! 47

849

PAULO FRANGE

PAULO R OE

BFREITAS

ERT O FARIA    LIMAEULROE D
,X.

?.(--20 EDIVALDO ESTIMA

iii EMILIO MENEGHINI

4 R

GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI

23 GOULART ,)‹ 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB /<"- 52 TONINHO PAIVA PM
25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÁNDIDO

26 ITALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME PAI
NI27 CARLOS TAKAHASHI PW 55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO

VISTO:
Votaram "SIM" : 	 i 5 	 Srs Vereadores	

---.

-i-------'0.).-
Votaram "NÃO": 	 3.‘ 	 Srs Vereadores	 „„....~0. ',"; "...,—,--_-n-----,-,--n-=9"- '.."

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Veread	

----

ore	 -/----
-------;„/	 --- SECRET ‘ RI•

_......0•"1



DISKREVISOR CADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
FOlha n.o  _/,:9-3 	 da proc.—TAQUIGRAFIA —
R.' 4,, 	da 1922.

II	

ORADOR 	. CONT. APARTE 

17 extra

RODÍZIO FOLHA

5 dagmar

TAQUÍGRAFO SESSÃO1ÍGRAFO	 SESSÃO	 DATA

26597

DATA ORADOR . CONT. APARTE

OPERADOR

O $R PRESIDESTE (Nelo . Rodolfo PPB) - Responderam "sim"

quinze Srs. Vereadores; e nnão" trinta e quatro Srs. Vereadores.

Está rejeitado.

A votos o Substitutivo da Bancada do FT. O Sr. Secretário

proceder& a chamada. Os Srs. Vereadores favoráveis dirão "sim"; os

contrários, "não".

- Feita a chamada, sob a presidência do Sr. Nelo Rodolfo,

verifica-se que votaram "sim"os Srs.

CÓD. 0596



SUBSTITUTIVO N° ai. AO PROJETO DE LEI N° 246/97

Dispõe sobre a aplicação de recursos
no desenvolvimento do ensino
fundamental e da educação infantil, o
dá outras providências.

copINDO " D' SESS"

?()7

Decreta:	

L-7/

N/4 

Art. 1° - Além da aplicação prevista no artigo 208 da Lei Orgânica, o Município aplicará até 31
de dezembro de 1997, R$ 280.729.940,00 (duzentos e oitenta milhões, setecentos e vinte e nove mil
e novecentos e quarenta reais) no desenvolvimento do ensino fundamental e da educação infantil.

§ 1 0 - Eventuais diferenças entre a quantia acima e a exigência do artigo 208 da Lei Orgânica
deverão ser aplicadas, também, até 31 de dezembro de 1997.

§ 2° - A aplicação adicional será feita mensalmente, em parcelas iguais e sucessivas, a partir
do mês seguinte ao da publicação desta lei, e até dezembro de 1997.

§ 3° - O Município poderá antecipar parcelas de aplicação adicional.

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

A Câmara Municipal de São Pauld

Decreta: ÇkN f



JUSTIFICATIVA

O Executivo confessa que nos anos de 1995 e 1996 não cumpriu o disposto no artigo 208 da
Lei Orgânica.

Para solucionar a questão propõe que, além da aplicação obrigatória prevista no mencionado
artigo 208 — 30% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência - o
Município destine recursos para a educação não aplicados em 95/96, até o ano 2000.

Ora, os recursos que deveriam ter sido aplicados em 95/96 por exigência da Lei orgânica não
devem ter sua destinação protelada, mas devem ser aplicados o quanto antes, ainda este ano.le•

•
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N° oi AO PROJETO DE LEI
N°246/97.

O Substitutivo a/30entado pela bancada do Partido dos Trabalhadores
traz inovações que não comprometem os requisitos jurídicos da propositura.
Assim somos,

PELA LEGALIDADE.
Quanto ao mérito, as alterações aduzidas na peça sob análise são

salutares, uma vez que aperfeiçoam o conteúdo original proposto. Assim, nós,
membros da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, somos favoráveis à
propositura.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

Sala das Comissões Reunidas, em

\AA4 °Á 1A-0_604-k—
utido ríxt.----a~_COMISSÃO 

DE	 TITUIÇÃO E JUSTIÇA

A

• A4LfrizA-"I

*-rTo

cositie.
Pieke,E
t-o LA-54) 00

(./

- - COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 'CULTURA E ESPORTES



olha n.o_

ORADOR

(;•,) rCe.

1C;

• ' CONT. APARTE 

DISKCADERNO

RoDizio

24

FOLHA

6 dagmar

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

17 extra

SESSÃO

26597

DATA

OPERADOR

SIDEW.pLílÈlitodolfoPPBOSRPRE,	 - Responderam "sim"

dezessete Grs. Vereadores; e "não" trinta e quatro Srs. Vereadores.

Est& rejeitado.

A votos o Projeto Original. O Gr. Secretário proceder& a

chamada. Os Srs. Vereadores favoráveis dirão "sim"; os contrários,

"não".

- Feita a chamada, sob a presidência do SI'. Nelo Rodolfo,

verifica-se que votaram "sim" os Srs.

REVISOR

(o sr prez	 mont)

CÓD. 0596



C'çr"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

REALIZADA EM 7C DE DE 19.	

(Z) " /

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO .ifft N" • 2.4.7”' 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

	 SESSÃO
ORDINÁRIA

EI EXTRAORDINÁRIA

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 AMORIM ...›.S.--. 32 JOSÉ IZAR --).
5 ANA MARIA QUADROS )'. 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS _ ¼ JOSÉ VIVIAM FERRAZ ..,‹
ALAN LOPES ---\-- 35 LIDIA CORREA

ARMANDO MELLÃO -->ÇP 36 LUIZ PASCHOAL ....><
9 ARSELINO TATTO ...)<„ 37 MAEL/ VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA ..-)<
11 BRASIL VITA ....)‹ 39 MARIO DIAS .....<

12 BRUNO FEDER 40 MIGUEL COLASUONNO .).-
13 CARLOS NEDER .....- 41 MILTON LEITE ,>5'
14 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAIO MOURAD

15 COSME LOPES X 43 NATALÍCIO BEZERRA ..><
16 DALTON SILVANO ---<.. 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO -->è< 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA 	 	

18 DITO SALIM ..):‹__ 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE .<
20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA ...><-
21

III
EMÍLIO MENEGHINI -.5‹ 49 PIERRE DE FREITAS

GILSON BARRETO ...' 50 ROBERTO TRIPOLI

23 GOULART ,.., 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB ....---- _
52 TONINHO PAIVA --<

25 HENRIQUE PACHECO
.›..._, 53 VICENTE aNDIDO —.<

26 iTALO CARDOSO ..) 54 VICENTE VISCOME

27 CARLOS TAKAHASHI ,>< 55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO ..---

g

VISTO:

Votaram "SIM": 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	 3Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores



Capar 17 extra 26597

RODÍZIO

24
OPERADOR

FOLHA

6

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-
-TAQUIGRAFIA —

ÁGRAFO	 SESSÃO 	 DATA	 R 

-

REVISOR

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

CADERNO

rec.

DISK

ORADOR fistir7-‘. • CONT. APARTE

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo PPB) - Responderam "sim!'

dezessete Sra. Vereadores; e "não" trinta e quatro Srs. Vereadores.

Está rejeitado.

A votos o Projeto Original. O Sr. Secretário procederá a

chamada. Os Srs. Vereadores favoráveis direito "sim"; os contrários,

- Feita a chamada, sob a presidencia do sr. Nelo Rodolfo,

verifica-se que votaram "sim" os Srs.

(o ar pres	 mont)

CÓD. 0596



re,1%3 n.o re C.
£13 71

DISKCADERNO

RODÍZIO

25

FOLHA

1 Monteiro

TAQUIGRAFO

17 ext.

-TAQUIGRAFIA -
SESSÃO

26.05,97

DATA

OPERADOR

O sR. PRESIDEfiTE SNelo Rodolfo — PPB) • Votaram. N ein" 34

Sra. Vereadoree e "não" 17 Sra. Vereadoree. Eettt aprovado. Vai 73.

sanção.

Vamoe passar ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596



g)
CÂMARA MUNICIIILO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° 2'rd/Y7k I

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

11
SESSÃO	

ORDINÁRIAr e 
EXTRAORDINÁRIA-

° VEREADORES VOTOU ‘`•-•
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-S,.&/ No VEREADORES VOTOU
SM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO ...- 29 JORGE TABA _,‹

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO ..---
3 ALDAIZA SPOSATI X. 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 AMORIM >< 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS >/.-.. 33 JOSÉ MENTOR ,X.---
6 ANA MARTINS 7‹

34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

,^
IV

ALAN LOPES X 35 LIDIA CORREA

ARMANDO MELLÂO X_ 36 LUIZ PASCHOAL 4‘<„

9	 ARSELINO TATTO >< 37 MAELI VERGNIANO

10	 AURÉLIO NOMURA X 38 MARIA HELENA ><
11	 BRASIL VITA X- 39 MARIO DIAS

12	 BRUNO FÉDER .>‹, 40 MIGUEL COLASUONNO i<

13	 CARLOS NEDER .>. 41 MILTON LEITE n,,n.....__

14	 CELSO CARDOSO ><. 42 MOHAMAD SAIO MOURAD

15	 COSME LOPES V- 43 NATALICIO BEZERRA X

16	 DALTON SILVANO >< 44 NELO RODOLFO

17	 DEVANIR RIBEIRO 45 'NELSON GUIMARÃES PROENÇA

10	 DITO SALIM X 46 OSVALDO ENÉAS

19	 DOMINGOS DISSEI Y--- 47 PAULO FRANGE )‹
20	 EDIVALDO ESTIMA X. 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA \<.

Ô

E MILIO MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITAS

GILSON BARRETO X 50 ROBERTO TRIPOLI ..K.
23	 GOULART X 51 SALIM CURIATI )(

---"\24	 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA

25	 HENRIQUE PACHECO /
53 VICENTE CANDIDO

26	 ITALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME

27 CARLOS TAKAHASHI >.... 55 WADIH MUTRAN \--"
28	 JOOJI HATO X_

Votaram "SIM" : 	 -M--  Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	1 	 Srs Vere9xes

ABSTIVERAM-SE:----  Srs ereadontO

DA IN  .2  DE 	 DE 19

VISTO:

SECRETÁRIO



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?  i3D-) 

	

do processo n° 	 de 19 q 'r	 02, 	 e 	 jo'•	 .
W F . Id0 	

Ã LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 179 Sessão Extraordinária de 26 de
Maio do corrente, estando em condiçOes de ser enviado à

Éanção.

27_05.97

LUZZ--ARETAS DINXCARVALHO

Assessor Técn. Legislativo - Chefe ATM

PECEBIDO EM LEG. 3
Z9 I	 99-

,,jj_As /In ováj
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Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

261 0/ fZ

cfr.de

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

- Z6

KATHYA~mej-E-;OUZA
Assistente Parlamentar

SEGUE	 	  juntado  I— 	 nesta data,

n! )Y 3	 ) -3 9-sob folha 	 5 
documento .1.—	 e papel para informação, rubricado 	

E 	 , oç  ,9

KATHYA 1INA Mr P ALES DE SOUZA



São Paulo, a; de maio de i997.
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Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência c dpia autêntica da
lei decretada pela Câmara na sessão de 26 de maio do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 246/97, de autoria desse Executivo
- dispondo sobre a aplicaçãO de recursos no desenvolvimento do
ensino fundamental e da educação infantil, e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEL° RtiOI)F0
resi en e

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

e

SLF.
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	 Cóp ia autêntica.	 LEI DECRETADA NA 8E9840 DE 26 DE MAIO DE 

1997. Cópia extraída de fls. 02/03 do Processo. (PROJETO DE LEI N2

246/97). Dispõe sobre a aplicação de recursos no desenvolvimento do

ensino fundamental e da educação infantil, e dá outras providências.

A CÃMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO decreta: Art. 12 - Além da

aplicação prevista no artigo 208 da Lei Orgânica, o Município

aplicará, até 31 de dezembro de 2000, R$ 280.729.940,00 (duzentos e

411 oitenta milhões, setecentos e vinte e nove mil e novecentos e

quarenta reais) referentes às compensações dos exercícios de 1995 e

1996, previstas na Lei Federal n2 7.348, de 24 de julho de 1985, no

desenvolvimento do ensino fundamental e da educação infantil. § 12 -

A aplicação adicional de que trata o "caput - deste artigo será feita

mensalmente, em parcelas iguais e sucessivas, a partir do mês

seguinte ao da publicação desta lei e até dezembro de 2000. § 22 - O

Município poderá antecipar parcelas da aplicação adicional. Art. 22

- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

r. IDASMARCOS (.1,1TC''disposições em contrário.	 Eu,-"	 Assistente de
Aisiitenfe -d - 	- Unica

Chefia Técnica, padrão -OPA-10-C" extrai a presente cópia fielmente

de fls. do livro competente n2 49

	

	 e digitei. Eu ,KATHY=47(ALES- DE-SOUZA
Assistente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão -OPA-05-A- a conferi. São Paulo, 26

de maio de 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo 	 Registro e
MARGARET' '' 1 'ES DA SILVA

Documentos Legislativos, . •a,,.. ,;	 -  ,. ui. Visto,	 Lep. )~. m.rmAyi 	
11;:ctor écuieu ou ODp: o .0T. 7

Diretora do Departamento	 dos Serviços Legislativos	 da Câmara

Municipal de São Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome, Henrique
Pacheco, Antonio de Paiva Monteiro Filho, Antonio Goulart, Carlos A.
Pletz Neder.

Jkv
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LEI N2 1 /013y O DE Q9' DE ln w g	 DE 1997.

Dispõe	 sobre	 a	 aplicação	 de
recursos no desenvolvimento do
ensino fundamental e da educação
infantil, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de
maio de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Além da aplicação prevista no
artigo 208 da Lei Orgânica, o Município aplicará, até 31 de
dezembro de 2000, R$ 280.729.940,00 (duzentos e oitenta
milhões, setecentos e vinte e nove mil e novecentos e
quarenta reais) referentes às compensações dos exercícios
de 1995 e 1996, previstas na Lei Federal n2 7.348, de 24 de
julho de 1985, no desenvolvimento do ensino fundamental e da
educação infantil.

§ 12 - A aplicação adicional de que trata o
"caput" deste artigo será feita mensalmente, em parcelas
iguais e sucessivas, a partir do mês seguinte ao da
publicação desta lei e até dezembro de 2000.

§ 22 - O Município poderá antecipar parcelas
da aplicação adicional.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

1997.
Câmara Municipal de São Paulo, 26 de maio de

O Presidente,



• 2 )1 0 Á"	 ).

SUEI LY PENHARRUBIA FAGOWIDES
Assessora SGMLATIa

Anexo:

MEMORANDO

411V

CÂMARA MUNICIP E° 1 12:11 En..SIA?d P  ttp tprticei

O iuncionário
N '

São Paulo,  26 	 de 	 ma 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 314 , de

0/05/97 , encaminhando ao Executivo cOpla autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 246/97

de autoria do Executivo.

C00. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO og

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 .6) jr 

--
LEI N. 12.340 , DE 27 DE MAIO 	 DE 1997

Dispõe sobre a aplicação de recursos no -
desenvolvimento do ensino fundamental e
da educação infantil, e dá outras provi-
dências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a aluara Municipal, em sessão da 	 de

de 1997, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 1 • - Além da aplicação prevista no
artigo 208 da Lei Orgânica, o Município aplicará, até 31
de dezembro de 2000, R$ 280.729.940,00 (duzentos e oi-
tenta milhões, setecentos e vinte e nove mil e novecen-
tos e quarenta reais) referentes às compensações dos
exercícios de 1995 e 1996, previstas na Lei Federal no
7.348, de 24 de julho de 1985, no desenvolvimento do en-
sino fundamental e da educação infantil.

1 • - A aplicação adicional de que trata
o 'caput• deste artigo será feita mensalmente, em parce-
las iguais • sucessivas, a partir do mês seguinte ao da
publicaçpo desta lei e até dezembro de 2000.

1 2" - O Município poderá antecipar par,
celas da aplicação adicional.

Art. 2 . - Esta lei entrará em vigor rui
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL0, - aos - 27 de maio
.de 1997, 444 • da fundação de São Paulo.
'CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário doe Negócios Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de
maio	 -de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

do processo n°	 2`g 	 de19, -?-	 26"  ,  OS  ,  29. 
KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

AnIsteate Park:untar
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DEPARTAMENTO
WILIVENTtCAO E INFORMATICA
SEÇÃO1.11"., 8áicA DE ARQUIVO

vicetrado c/ 3441
'Memem 	

Ca Illierf111307ii .Á

teu ANG§VC A MARI A Cie/MAII~

AO

DT. 94 - Arquivo
^

Para as devidas providencias.

27/	 f7—

MARGARE14(1•1111•IF.S DA SILVA
Chefe de Seção T;enica 1LI•

Documentalista

SEGUE
documento 	  e papel para informação, rubricado 	

juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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PROMOVENTE: EXECUTIVO CELSO PITTA
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CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

.ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLAJIVO

PROJETO DE LEI	 : 01-0246/J.997 4nn,

1.'40

NUM. OFICIO A.T.L.:	 0021/1.997

E ! .1 E	 T A:

Dispoc sobre aplicaçao-de r-ccur .:;as-Aa des.envoIvImenta
do Ensino Fundamental c da Educacao Infantil, e
outras Providencia.	 ... •
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São Paulo, 01 de 0	 Wde 1997

021 /97
:3 IDO NA A. T.

r •  C21/	 .9 'jr( 

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a aplicação de recursos no desenvolvimento

do ensino fundamental e da educação infantil, e dá outras

providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 A I

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc
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01-0246/1997PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a aplicação de

recursos no desenvolvimento

do ensino fundamental e da

educação infantil, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

PCRET A:

Art. 1 Q - Além da aplicação prevista

.DT . 10-no a/tigo 208 da Lei Orgânica, o Município aplicará, até

31 de dezembro de 2000, R$ 280.729.940,00 (duzentos e

oitenta milhões, setecentos e vinte e nove mil e

novecentos e quarenta reais) referentes às compensações

dos exercícios de 1995 e 1996, previstas na Lei Federal



Fothan	 0	 ds rrzL

ne	 ca	 rg ()RH 2

n g 7.348, de 24 de julho de 1985, no desenvolv' lliall • do

ensino fundamental e da educação infantil.

r pw

@ 1 Q - A aplicação adicional de que

trata o "caput" deste artigo será feita mensalmente, em

parcelas iguais e sucessivas, a partir do mês seguinte ao

da publicação desta lei e até dezembro de 2000.

@ 2 Q - O Município poderá antecipar

parcelas da aplicação adicional.

Art. 2 Q - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/fsc
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EXPOSIÇÃO DE -W--01------S-1.---:

Através do presente projeto de lei

visa o Executivo obter a competente autorização

legislativa para que possa aplicar, até 31 de dezembro de

2000, os valores referentes à compensação dos recursos

destinados ao ensino, nos exercícios de 1995 e 1996.

Com o advento do real, que gerou a

estabilização da moeda e, portanto, em consonância com o

Governo Federal, o Executivo se viu obrigado a

desvincular o reajuste do funcionalismo municipal do

aumento da receita, matéria objeto da Lei municipal nQ

11.722, de 13 de fevereiro de 1995.

Até 1994, o Executivo conseguiu o

Olk	 pe:centual obrigatório previsto no Lei Orgânica do

Município, uma vez que os reflexos do aumento das

receitas eram transferidos automaticamente para o reajute

do funcionalismo. Isto é explicado pelo fato do item

3111 - pessoal - ser o gasto mais significativo da

Secretaria Municipal de Educação, tendo representado até

87% do total do órgão e também 11,5% do total das

Receitas Correntes (atingindo, até, 12,4% e 12,8% em 1992

e 1993, respectivamente).

A partir de 1995, entretanto, passou
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a haver um descompasso entre os auméhtóg-de-iw e os

gastos com pessoal - inclusive o do ensino\Nbi levando

esta Municipalidade a dificuldades extremas para o

cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do

Município nos últimos dois exercícios.

Para solucionar definitivamente a

questão, a presente medida propõe que, além da aplicação

obrigatória prevista no mencionado artigo 208 - da ordem

de 30% da receita resultante de impostos, compreendida a

proveniente de transferências - o Município destinará

recursos no valor de R$ 280.729.940,00 ao desenvolvimento

do ensino fudamental e da educação infantil.

A aplicação adicional será feita

mensalmente, em parcelas iguais e sucessivas, até 31 de

de2,embro de 201:0, iniciando-se no mês seguinte ao da

publicação da presente lei, facultada, ao Município, a

antecipação de parcelas.

Pelo relevante interesse público de

que se reveste a medida, essa Egrégia Câmara certamente a

acolherá, aprovando-a celeremente.

SPF/fsc
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LEI N. 7.348 — DE 24 DE JULHO DE 1985 tdr

• Dispõe sobre a execução do § 4.°, do artigo 176, da Con V,1# e-

4á

4fdera!, e dá outras providências
•

O Presidente da República.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 Anualmente, a União aplicará nunca menos de 13% (treze por
cento), e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25% (vinte e cinco
por cento), no mínimo, da receita resultante de impostos, na manutenção e no
desenvolvimento do ensino (§ 4., do artigo 176, da Constituição Federal).

Art. 2.° Os recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do
ensino, resultantes da aplicação dos percentuais estabelecidos no § 4.°, do artigo
176, da Constituição Federal, visam a assegurar preferencialmente o cumpri-
mento do preceito da escolarização obrigatória e garantir:

a) as mais amplas oportunidades educacionais, proporcionando-se a todos
o acesso à escola e a permanência nos estudos;

b) a melhoria crescente da qualidade do ensino;

c) & desenvolvimento da pesquisa educacional;

d) o aperfeiçoamento dos recursos humanos necessários à manutenção e
ao desenvolvimento do ensino;

e) o progresso quantitativo e qualitativo dos serviços de educação;

f) o estímulo à educação e á Justa distribuição de seus benefícios._	 . _	 .
Art. 3•0 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão

aplicar, no ensino de 1. 0 Grau, crescentes percentuais de participação nos recur-
sos de que trata o "caput" do artigo anterior.	 .

Art. 4.° Os recursos mencionados no artigo 1. 0 desta Lei originar-se-ão:

a) na União, da receita de impostos que venha a arrecadar; 	 -•
b) nos Estados e no Distrito Federal, da receita de impostos que venham

a arrecadar, assim como da que lhes seja transferida pela União, por força de
mandamento constitucional; 	 .

c) nos Municípios, da receita de impostos que venham a arrecadar, assim
. como da que lhes seja transferida pela União e pelos Estados, por força dos

respectivos mandamentos constitucionais. 	 •
§ 1.° Para os fins previstos neste artigo, excluir-se-ão das receitas arreca-

dadas pela União e pelos Estados e do cálculo dos respectivos percentuais de
aplicação as parcelas dos recursos que hajam transferido aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios, por força das disposições constitucionais, •

§ 2.° Considerar-se-ão excluídas das receitas de impostos mencionados no ...	 .
"caput" deste artigo:	 ,

a) as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de im-
postos;	 O • 	 •	 .

b) as entradas compensatórias, no ativo e passivo financeiros, quando • rela-
tivas à receita de impostos.

•
§ 3.° Para fixação dos valores correspondentes aos mínimos estabelecidos

no artigo 1.0 desta Lei, considerar-se-á a receita estimada na Lei do Orçamento
Anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos
adicionais com base no eventual excesso de arrecadação.

f	

.
§ 4.° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente

realizadas, que resulteiii no não atendimento dos percentuais mínimos obriga-
tórios, serão apuradas e corrigidas no último trimestre do exercício e, ainda ha-
vendo ao seu término diferença, esta será compensada no exercício seguinte.

Art. 5.° Para efeito do cumprimento do preceito estabelecido no § 4.°, do
artigo 176, da Constituição Federal, não serão computadas as aplicações de re-
ceitas oriundas de contribuições ou tributos que não sejam propriamente ditos,
especialmente as referentes ao Fundo de Investimento Social — FINSOCIAL
e ao salário-educação. 	 . 	

"m7
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Art. 6.° Os recursos previstos no "caput", do artigo 1 frdesta - Lei, des-
tinar-se-ão ao ensino de todos os graus regular ou ministrado pela via supletiva
amplamente considerada, aí incluídas a educação pré-escolar, a educação de -
cepcionais e a pós-graduação.

§ 1.0 Consideram-se despesas com manutenção e desenvolvimento do en-
sino todas as que se façam, dentro ou fora das instituições de ensino, com vista
ao disposto neste artigo, desde que as correspondentes atividades estejam abran-
gidas na legislação de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -esejam supervi-
sionadas pelos competentes sistemas de ensino ou ainda as que:

a) resultem da manutenção dos colégios militares de 1.° e 2.° Graus;

b) resultem em bens ou serviços que se integrem nas programações de
ensino;

c) consistam em levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas, levados a
efeito pelas instituições de ensino ou por outros órgãos e entidades, desde que
visem precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão racional
do ensino;

d) correspondam à amortização e ao custeio de operações de crédito des-
tinados ao financiamento de programações de ensino, nos tem s do corpo deste
parágrafo e_sua alínea "b";

e) importem em concessão de bolsas de estudo;

f) assumam a forma de atividades-meio de estabelecimento de normas, ges-
tão, supervisão, controle, fiscalização e outras, necessárias ao regular funcio-
namento dos sistemas de ensino;

g) decorram da manutenção de pessoal inativo, estatutário, originário das
instituições de ensino, em razão de aposentadoria.

§ 2.° Não se consideram despesas com a manutenção e o desenvolvimento
do ensino:

a) as efetuadas com pesquisa quando não vinculada esta ao ensino ou,
quando efetivada fora dos sistemas de ensino, não vise, precipuamente, ao apri-
moramento da qualidade e à expansão racional do ensino;

b) as que se traduzam em subvenções a instituições privadas, de caráter
assistencial ou cultural;

c) as que se destinem à formação específica de quadros para a Adminis-
tração Pública, sejam civis, militares ou diplomáticos.

Art. 7.° Os órgãos e entidades integrantes dos sistemas de planejamento e
orçamento detalharão seus programas de trabalho, de modo que as ações, defi-
nidas nesta Lei como de manutenção e desenvolvimento do ensino, sejam identi-
ficadas em seus aspectos operacionais, a níveis de subprojeto e subatividade
orçamentários, para efeitos de consideração nas fases da elaboração e execução
do orçamento.

Art. 8.° Os órgãos centrais dos sistemas de planejamento e orçamento e
de administração financeira, contabilidade e auditoria, em suas áreas de atuação,
estabelecerão mecanismos e meios de gerenciar, controlar e apurar os resultados
que visem a dar cumprimento às determinações expressas nesta Lei.

Art. 9.° A prestação de assistência técnica e financeira, prevista no § 1.0,
do artigo 177, da Constituição Federal, ficará condicionada ao efetivo cumpri-
mento pelos Estados e pelo Distrito Federal no disposto nesta Lei, sem pre-
juízo de outras cominações legais.

—Art. 10. No 1.0 (primeiro) ano da aplicação desta Lei, deverão a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por seu Poder Executivo, ajustar
os respectivos orçamentos às normas aqui fixadas.

•	 Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

José Sarney — Presidente da República.
Marco Maciel.

I•nn



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

do processo n• 	
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de 19  
97	 04 	 04 97	  (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-Lei Federal 7.348/85

-Lei 11.722/95
em 04/04/97.

A Coma. de Const o Justiça

LUIZ r---:VREIA3 E CARVAL IlO

Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

c(Ja wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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